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Fim da “taxa das blusinhas” preocupa
indústria; plataformas apoiam

Número de empregos formais cresce
5% e chega a 59 milhões em 2025
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Estratégias de consumo aumentam
volume de endividamento

Governo cria subsídio
de até R$ 0,89 para segurar

preço da gasolina
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Comercial
Compra:   4,90
Venda:      4,90

Turismo
Compra:   4,92
Venda:      5,10

Compra:    5,74
Venda:       5,74

Felipe Drugovich corre “em casa”
em busca de novos pontos em mais

uma rodada dupla da Fórmula E

Felipe Drugovich

Após marcar seus primeiros
pontos na Fórmula E na primei-
ra semana de maio, Felipe Dru-
govich (GAV Resorts / Stilo)
está pronto para um novo de-
safio em sua primeira tempora-
da completa na categoria mun-
dial dos carros elétricos.

Em sua pista preferida do
calendário de 2026, ele buscará
repetir o desempenho mostra-
do no Circuito do Aeroporto
Tempelhof, em Berlim, na Ale-
manha, quando se classificou
para os duelos da tomada de
tempos da 7ª e da 8ª etapa e se
mostrou competitivo para fina-
lizar uma das corridas na zona

de pontuação, em 8º.
“Ficamos felizes com o de-

sempenho do carro em Berlim,
especialmente na corrida de do-
mingo, e isso nos deixou bastan-
te animados”, explica o piloto de
Maringá (PR), que compete pela
equipe americana Andretti Fór-
mula E. “Evoluímos e espero fi-
nalizar as duas provas do final de
semana marcando pontos nova-
mente”, completa.

Felipe Drugovich (GAV Re-
sorts / Stilo) tem mais um motivo
para estar otimista para o duplo
compromisso do próximo final de
semana: o local das provas.

“Tenho ótimas lembranças de

Mônaco. Em 2022, ano em que fui
campeão da Fórmula 2, venci a
prova principal e este foi um resul-
tado muito importante em minha
caminhada rumo ao título”, relem-
brou. “Além disso, Mônaco é atu-
almente a minha ‘segunda casa’,
pois resido lá e é também a mi-
nha pista preferida do calendá-
rio da Fórmula E”, finalizou.

A rodada dupla da Fórmula
E terá transmissão ao vivo na
Band TV, no BandSports em TV
fechada, no site Band.com.br,
no Bandplay em suas platafor-
mas digitais e pelo N Sports e
Acelerados, em TV fechada e
YouTube.

Fo
to

/ F
ór

m
ul

a 
E

Goiânia recebe Turismo Nacional com
campeonato embolado após Cascavel

AAAAA última vez que a Turismo Nacional esteve em Goiânia, em 2024
A Turismo Nacional

retorna no próximo final de
semana, entre os dias 16 e 17

de maio, ao Autódromo Interna-
cional Ayrton Senna, em Goiânia,
para a disputa da segunda etapa

da temporada 2026. Após uma
abertura movimentada  em  Cas-
cavel-PR, a categoria mais raiz do
automobilismo brasileiro chega 
ao circuito goiano após ausência
em 2025 por conta das reformas
do autódromo. O clima é de
competição acirrada nas classifi-
cações Overall A e B. 

A primeira etapa reeditou o já
famoso equilíbrio característico
da Turismo Nacional, com corri-
das intensas, pelotão compacto e
diferentes vencedores ao longo do
fim de semana. As vitórias ficaram
nas mãos de Alberto Cattucci, que
venceu duas das quatro provas do
final de semana; Murilo Fiore, e
João Cardoso. Esse retrospecto 
reforça a expectativa de mais uma
rodada marcada por muitas  dis-

putas  na pista, mas agora em
Goiânia. 

Na classificação Overall A,
Alberto Cattucci lidera com 78
pontos, seguido por Murilo Fio-
re, 72, e João Cardoso, que soma
67 pontos. A disputa pelo topo
segue apertada, com Bruno Tes-
ta e Nico  Dall’Agnol  completan-
do o top 5, com 56 e 48 pontos
respectivamente. 

Já na Overall B, a liderança é
dividida por Pietro Nalesso e Ro-
drigo Gil, ambos com 70 pontos.
Guilherme Lima aparece na tercei-
ra posição, com 56 pontos, segui-
do por Maximo Frigerio e
Johnny Kaumo, que somam 
53 e 49 pontos, respectivamente. 

Conhecido por ter a maior reta
do automobilismo brasileiro, com

1.100 metros de extensão, e cur-
vas de alta velocidade, o circui-
to de Goiânia é considerado o
mais seguro do Brasil e é uma
constante na lista de pistas pre-
feridas dos pilotos. Com um grid
numeroso e competitivo, a Tu-
rismo Nacional chega à segun-
da etapa da temporada com a
promessa de manter o alto nível
técnico apresentado na abertu-
ra do campeonato. 

Transmissão 
Todas as corridas da Turis-

mo Nacional serão transmitidas
ao vivo pelo BandSports, na TV
por assinatura, e na internet,
pelos canais do YouTube do
Terra, Esporte na Band e Turis-
mo Nacional. 
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Em uma compra habitual
no supermercado, posto de
gasolina ou na farmácia, o
atendente oferece ao consu-
midor a possibilidade de par-
celar a despesa em até três
vezes sem juros. O compra-
dor avalia como vantajosa a
oferta e concorda em deixar a
prazo aquilo que costumava a
pagar de uma vez – à vista ou
no cartão de crédito.

A cena acima é cada vez
mais comum, como observa a
socióloga Adriana Marcolino,
diretora técnica do Departamen-
to Intersindical de Estatística e
Estudos Socioeconômicos
(Dieese). “Estamos vendo

muitas pessoas utilizando o
crediário para pagar contas do
orçamento mensal.”

O risco de usar o crédito
para despesas ordinárias é
desorganizar as contas e fa-
zer do crédito um complemen-
to à renda, quando deveria ser
um recurso para produtos de
vida longa e grande utilidade.

“O crédito é importante
porque financia bens de con-
sumo duráveis e bens de mai-
or valor”, pondera Adriana
Marcolino que tem por ofício
defender políticas públicas e ini-
ciativas financeiras que resultem
em maior poder de compra do
trabalhador.              Página 3OMS descarta

indícios de
“surto maior”
de hantavírus

O diretor-geral da Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS),
Tedros Adhanom Ghebreye-
sus, disse na terça-feira (12) que
não há indícios de um surto
maior de hantavírus, doença
identificada em um navio de
cruzeiro que navegava pelo
Oceano Atlântico.

“Neste momento, não há in-
dícios de que estejamos pre-
senciando o início de um surto
maior. Mas, é claro, a situação
pode mudar. E, considerando o
longo período de incubação do
vírus, é possível que vejamos
mais casos nas próximas sema-
nas”, avaliou Tedros, durante
coletiva de imprensa.

Segundo o diretor, até o
momento, foram relatados 11
casos de hantavírus, incluin-
do três óbitos. Todos os ca-
sos ocorreram entre passagei-
ros ou tripulantes do navio
MV Hondius.

Nove dos 11 casos foram
confirmados como sendo da
cepa Andes, e os outros dois
são tratados como prováveis.

“Não houve nenhuma mor-
te desde o dia 2 de maio, quan-
do a OMS foi informada pela
primeira vez sobre o surto. To-
dos os casos suspeitos e con-
firmados foram isolados e es-
tão sendo acompanhados sob
rigorosa supervisão médica,
minimizando qualquer risco de
transmissão.”

Tedros destacou ainda que
os países para os quais os pas-
sageiros foram repatriados são
responsáveis por monitorar a
saúde de cada um deles.

“A OMS está ciente de re-
latos de um pequeno número
de pacientes com sintomas
compatíveis com o vírus Andes
e estamos acompanhando cada
um desses relatos junto aos
respectivos países”.

A recomendação da entida-
de é de que os passageiros do
cruzeiro sejam monitorados ati-
vamente em uma instalação de
quarentena específica ou mes-
mo em casa por um período de
42 dias a partir da última expo-
sição, que aconteceu em 10 de
maio – ou seja, até 21 de junho.

“Qualquer pessoa que
apresentar sintomas deve ser
isolada e tratada imediatamen-
te. Nosso trabalho não termi-
nou. A OMS continuará traba-
lhando em estreita colaboração
com especialistas em todos os
países afetados”, concluiu o
diretor. (Agência Brasil)
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Samarco reabre programa
de indenizações por 45 dias

  Página 6

Anvisa adia análise de recurso
da Ypê contra suspensão

 de produtos
  Página 4

Número de doadores de órgãos
tem alta de 33,2% em SP

O Estado de São Paulo re-
gistrou aumento de 33,2% no
número de doadores de ór-
gãos em 2025. O total passou
de 1.023, em 2024, para 1.363
neste ano, segundo dados da
Secretaria de Estado da Saú-

de de São Paulo.
No mesmo período, a recusa

familiar teve queda de 1,3 ponto
percentual, resultado que con-
tribui para ampliar o número de
transplantes realizados no es-
tado.                                Página 2
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A PALAVRA -”Mas aquele Consolador, o Espírito Santo, que
o Pai enviará em meu nome, vos ensinará todas as coisas e vos
fará lembrar de tudo quanto vos tenho dito” João 14:26

O Estado de São Paulo regis-
trou aumento de 33,2% no núme-
ro de doadores de órgãos em
2025. O total passou de 1.023, em
2024, para 1.363 neste ano, se-
gundo dados da Secretaria de
Estado da Saúde de São Paulo.

No mesmo período, a recusa
familiar teve queda de 1,3 ponto
percentual, resultado que contri-
bui para ampliar o número de
transplantes realizados no esta-
do. Em números absolutos, 2025
atingiu 8.875 transplantes, o que
representou 564 transplantes a
mais em relação a 2024, quando o
Estado registrou 8.311.

São Paulo concentra a maior
rede transplantadora do país e li-
dera a realização de transplantes
no Brasil. No último ano, a Cen-

tral Estadual de Transplantes re-
gistrou 5.886 de córnea, 2.031 de
rim, 685 de fígado, 148 de cora-
ção, 68 de rim e pâncreas, 48 de
pulmão e 15 de pâncreas.

“O aumento no número de
doadores é resultado de um tra-
balho contínuo de capacitação e
sensibilização dos profissionais
de saúde em todo o estado, alia-
do à maior conscientização da
população sobre a importância
da doação de órgãos, contribu-
indo para que mais vidas sejam
salvas”, afirma o coordenador da
Central de Transplantes, Francis-
co de Assis Monteiro.

Hoje, 28.852 pacientes aguar-
dam por um transplante em São
Paulo. Para facilitar o acesso às
informações, a SES-SP disponi-

Recusa familiar recusa familiar teve queda de 1,3 ponto percentual
biliza no aplicativo Poupatempo,
por meio do programa Saúde Di-
gital Paulista, uma ferramenta que
permite ao paciente acompanhar
o andamento do cadastro e sua
posição na fila de transplantes.

A SES-SP também ampliou em
80% os valores pagos pela Tabe-
la SUS Paulista para sete procedi-
mentos relacionados à captação
de órgãos para transplantes. O
modelo garante repasses maiores
para hospitais e instituições filan-

trópicas, que podem receber até
cinco vezes o valor previsto na
tabela federal por procedimento.

Aviação solidária
O Governo de São Paulo

mantém campanhas de conscien-
tização em diferentes canais para
sensibilizar a população sobre a
importância da doação de órgãos
e tecidos. A autorização familiar
é essencial para que a doação
seja efetivada.

Entre as iniciativas da gestão
está o TransplantAR Aviação Soli-
dária, programa lançado em setem-
bro de 2024 para acelerar o trans-
porte de equipes médicas e de ór-
gãos destinados a transplantes.

Pela iniciativa, proprietários
de aeronaves privadas podem
doar horas de voo para apoiar a
logística de captação e transpor-
te de órgãos em todo o país. Des-
de a criação, o programa realizou
106 voos e contribuiu para a cap-
tação de 99 órgãos.

O TransplantAR não gera
custos aos cofres públicos. A se-
leção dos proprietários de aero-
naves interessados em participar
da iniciativa é feita pelo Instituto
Brasileiro de Aviação (IBA).

Helicópteros, turboélices e
jatos particulares autorizados
pela Agência Nacional de Avia-
ção Civil (Anac) podem ser utili-
zados de forma voluntária. A agi-
lidade no transporte é decisiva
para órgãos como coração e pul-
mão, que precisam ser transplan-
tados em até quatro horas após
a captação, e fígado, cujo prazo

é de até 12 horas.
Em 2025, o TransplantAR

venceu a categoria Justiça e Ci-
dadania da 22ª edição do Prêmio
Innovare, que reconhece inicia-
tivas voltadas ao fortalecimento
da cidadania e à inovação em
políticas públicas.

Como funciona a doação de
órgãos

A Central de Transplantes
segue normas estabelecidas por
lei para identificar os possíveis
receptores de cada órgão doado.
O processo considera critérios
como tipagem sanguínea, dados
antropométricos entre doador e
receptor, compatibilidade genéti-
ca e priorização de pacientes em
estado grave.

No caso dos pacientes que
precisam de transplante, a inscri-
ção é feita pela equipe médica
responsável junto ao Sistema
Estadual de Transplantes de São
Paulo, que gerencia o processo
de doação e transplante em inte-
gração com o Sistema Nacional
de Transplantes. (Governo SP)
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Operação conjunta entre Prefeitura e Estado
apura sonegação de R$ 15 milhões

 em estacionamentos da capital
Para combater fraudes tribu-

tárias no setor de estacionamen-
tos, a Prefeitura de São Paulo e a
Polícia Civil iniciaram na quarta-fei-
ra (13/05) a Operação Vagas Limi-
tadas. A ação, com apoio logístico
da Secretaria da Fazenda e Plane-
jamento do Estado, apura indícios
de irregularidades envolvendo três
grupos econômicos com atuação
na capital paulista. As investiga-
ções apontam possível omissão
sistemática de receitas e práticas
destinadas à redução artificial da
carga tributária, com prejuízo esti-
mado em aproximadamente R$ 15
milhões aos cofres públicos.

O secretário municipal da Fa-
zenda, Luis Felipe Vidal Arellano,

destacou a relevância da integra-
ção institucional para o enfrenta-
mento de ilícitos tributários com-
plexos. “O combate à fraude tribu-
tária exige atuação cada vez mais
integrada entre órgãos de fiscali-
zação, investigação e controle.
Operações conjuntas fortalecem a
capacidade do poder público em
proteger a concorrência leal e essa
cooperação será ainda mais impor-
tante no contexto da Reforma Tri-
butária, que demandará maior arti-
culação interinstitucional e inteli-
gência compartilhada”, disse.

As medidas judiciais foram
cumpridas simultaneamente em
diferentes endereços ligados aos
grupos investigados, no âmbito

de ação coordenada entre os ór-
gãos participantes.

O subsecretário da Receita
Municipal, Thiago Salvioni, res-
saltou a importância estratégica
das ações de inteligência fiscal.
“A utilização de técnicas de inte-
ligência fiscal e o trabalho coor-
denado entre instituições permi-
tem maior efetividade no enfren-
tamento de fraudes estruturadas.
A atuação integrada amplia a ca-
pacidade de análise, investiga-
ção e recuperação de créditos tri-
butários, além de reforçar a per-
cepção de risco para práticas ilí-
citas de alta complexidade”.

A Operação Vagas Limitadas
integra um conjunto de ações

voltadas ao fortalecimento da
conformidade tributária, à moder-
nização das atividades de fiscali-
zação e à ampliação da coopera-
ção entre instituições públicas
no combate à fraude e à sonega-
ção fiscal. A primeira fase repre-
senta parte de um conjunto mais
amplo de ações voltadas ao se-
tor de estacionamentos: a partir
dos elementos já levantados, en-
contram-se em andamento outras
investigações fiscais envolven-
do diferentes grupos econômicos
do mesmo segmento, com foco
na identificação de práticas se-
melhantes e na ampliação das
ações de conformidade tributá-
ria. (Prefeitura de SP)

Saúde Digital Paulista amplia acesso à
assistência e estudo aponta viabilidade da

telessaúde nos três níveis do SUS
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so a consultas, exames e acom-
panhamento especializado em 47
municípios paulistas, aponta es-
tudo da Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo (SES-SP) em
parceria com o Hospital das Clí-
nicas da Faculdade de Medicina
da USP (HCFMUSP). Implemen-
tada pelo programa Saúde Digi-
tal Paulista, a iniciativa alcançou
52 unidades de saúde e demons-
trou viabilidade para fortalecer a
assistência em diferentes níveis
de atenção do SUS, entre abril e
dezembro de 2024.

No período, foram realizados mais
de 23 mil teleatendimentos, benefici-
ando mais de 13 mil pacientes em di-
ferentes frentes assistenciais, desde
atendimentos de baixa complexidade
na Atenção Primária até discussões
de casos críticos em Unidades de
Terapia Intensiva (UTIs).

Os resultados do levantamen-
to, publicado no periódico cien-
tífico JMIR Formative Research,
apontam altos índices de satisfa-
ção entre usuários e profissio-
nais da saúde. Na Atenção Pri-
mária à Saúde (APS), representa-
da por 30 Unidades Básicas de
Saúde (UBSs), o índice de satis-
fação dos pacientes alcançou 97
pontos em uma escala de 0 a 100.

A iniciativa foi estruturada
com base em três pilares: telea-

tendimentos, capacitação contí-
nua das equipes e monitoramen-
to sistemático de indicadores. O
modelo contemplou os três níveis
de atenção à saúde.

Na Atenção Primária, o foco
esteve em teleconsultas, discus-
sões de casos clínicos e suporte
entre profissionais das unidades
locais e médicos de família e co-
munidade. Já na Atenção Secun-
dária, quatro Ambulatórios Médi-
cos de Especialidades (AMEs)
passaram a oferecer suporte remo-
to em nove especialidades de alta
demanda. Na Atenção Terciária, 18
hospitais públicos receberam
apoio especializado para discus-
são de casos de UTI entre inten-
sivistas remotos e equipes locais.

Para garantir a padronização dos
processos e a segurança assisten-
cial, a iniciativa também contou com
um programa contínuo de capaci-
tação das equipes, realizado em
modalidades presenciais, síncronas
e assíncronas. Os profissionais re-
ceberam treinamento para utilização
da plataforma institucional de tele-
conferência e aplicação de proto-
colos clínicos específicos, em con-
formidade com a Lei Geral de Prote-
ção de Dados (LGPD).

“Os achados sugerem que a
telessaúde é uma estratégia viá-
vel em todos os níveis de cuida-
do, mesmo quando implementa-

da em escala limitada, contribu-
indo para a expansão do acesso
e da cobertura dos serviços”, afir-
ma o diretor da Saúde Digital do
HCFMUSP e um dos autores do
estudo, Carlos Carvalho.

A iniciativa utilizou infraes-
trutura tecnológica acessível,
composta por computadores,
webcams, microfones e conexão
estável à internet, demonstran-
do que soluções digitais podem
gerar impacto relevante na assis-
tência pública. O modelo também
é considerado escalável e adap-
tável para outras regiões do país,
favorecendo a integração da jor-
nada do paciente no SUS.

O programa Saúde Digital

Paulista integra a estratégia do
Governo de São Paulo para am-
pliar o acesso à saúde especi-
alizada, reduzir distâncias e for-
talecer o atendimento regionali-
zado por meio da transformação
digital da assistência em saúde.
Desde 2024, o programa tem
avançado de maneira significati-
va na implementação de soluções
inovadores para ampliar o aces-
so à saúde aos pacientes de to-
das as regiões do estado. A inici-
ativa conta com cinco serviços
de telessaúde, sendo eles: Tele-
APS, TeleSAP, AME+Digital, Tele
UTI e TeleAVC, registrando mais
de 151 mil atendimentos nos cin-
co serviços. (Governo de SP)

Programa da Prefeitura alcança R$ 1 milhão
em vendas de afroempreendedores na capital
Empreendedores negros da

capital lucraram R$ 1 milhão em
vendas por meio do programa São
Paulo Afroempreendedor, que pro-
move a participação em feiras, fes-
tivais e grandes ações realizadas
na capital. Presente em mais de 50
eventos na cidade, a iniciativa da
Prefeitura de São Paulo reúne atu-
almente mais de 2,8 mil inscritos,
sendo cerca de 2.161 mulheres.

Desde 2022, o programa am-
pliou a inserção de empreende-
dores negros em grandes even-
tos da cidade, promovendo ge-
ração de renda, fortalecimento de

negócios e valorização da cultu-
ra afro-brasileira.

Entre os principais destaques
está a Expo Internacional Dia da
Consciência Negra, evento volta-
do à ancestralidade e à valorização
da população negra na cidade, que
movimentou cerca de R$ 420 mil
em vendas em uma única edição.

“Participar das feiras por meio
do São Paulo Afroempreendedor
transformou a realidade do meu
negócio. Além de dar mais visibi-
lidade à minha marca de chocola-
tes, consegui aumentar as ven-
das, conquistar novos clientes e

fortalecer meu trabalho como
empreendedora. Em sete even-
tos, alcancei mais de R$ 23 mil
em faturamento, resultado que
mostra o quanto iniciativas como
essa geram oportunidades reais
para quem quer crescer e empre-
ender”, declara a afroempreende-
dora Caroline Ramos.

Além de fomentar negócios, a
iniciativa também promove inclusão
produtiva, capacitação e ampliação
de redes de contato, fortalecendo a
cadeia produtiva da população afro-
descendente na capital.

“Alcançar a marca de R$ 1

milhão em comercialização mos-
tra a força, a criatividade e o po-
tencial do empreendedorismo
negro de São Paulo. O programa
São Paulo Afroempreendedor vai
além da geração de renda: ele cria
oportunidades, amplia a visibili-
dade dos empreendedores e for-
talece uma rede que movimenta a
economia, valoriza a ancestrali-
dade e transformar realidades por
meio do trabalho e da inclusão
produtiva”, destaca Rodrigo
Goulart, secretário de Desenvol-
vimento Econômico e Trabalho.
(Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Servidores públicos municipais, especialmente professores(as),

seguem se manifestando contra vereadores e vereadoras que não
apoiam suas reivindicações. Atacam fortemente a maioria dos(as)
governistas

.
PREFEITURA (São Paulo)
Servidores públicos municipais, especialmente professores(as),

seguem se manifestando contra o prefeito Ricardo Nunes (MDB),
que não apoia suas reivindicações. Atacam fortemente também o
vice Mello (PL)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Áudio vazado sobre o senador Bolsonaro (PL) ter ligações

com Daniel Vorcaro [preso pelos roubos via banco Master] moti-
vou oposições na ALESP atacarem o governador Tarcísio (Repu-
blicanos), amigo da família

.
GOVERNO (São Paulo)
Áudio vazado sobre o senador Bolsonaro (PL) ter ligações

com Daniel Vorcaro [preso pelos roubos via banco Master] moti-
vou o governador Tarcísio (Republicanos) seguir apoiando a can-
didatura presidencial

.
CONGRESSO (Brasil)
Áudio vazado sobre o senador Bolsonaro (PL) ter ligações

com Daniel Vorcaro [preso pelos roubos via banco Master] moti-
vou o deputado Kataguiri (Missão - SP) pedir a cassação do can-
didato à Presidência

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Usando a máquina pública, muito mais que em 2006 [usou

contra seu atual vice Alckmin], Lula (dono do PT) aposta até no
‘combate ao crime organizado’, passando por ‘colaboração’ com
USA do Trump

.
PARTIDOS (Brasil)
De volta ao PSDB, Ciro Gomes acabou optando por disputar o

governo do Ceará, dizendo não ao deputado federal (MG) Aécio
Neves, dono do que sobrou [após João Doria] sobre disputar a
Presidência

JUSTIÇAS (Brasil)
Mais uma vez o advogado Marcelo Rosa [membro da comis-

são eleitoral na OAB SP] acertou, antecipando que o TSE enten-
deria que uma fusão cria um partido totalmente novo, sujeito a
quarentena legal

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Estratégias de consumo aumentam
volume de endividamento
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O Brasil fechou o ano de
2025 com um aumento de 5% no
estoque de empregos formais,
na comparação com 2024. O país
fechou o ano passado com
59,971 milhões de trabalhadores
com emprego formal.

Desse total, 46,128 milhões
são celetistas; 12,657 milhões
estatutários e trabalhadores em
organizações sem fins lucrati-
vos, sindicatos, pessoa física
rural, entre outros, somaram
1,186 milhão.

As informações constam da
Relação Anual de Informações
Sociais (Rais) divulgada na
quarta-feira (13) pelo Ministé-
rio do Trabalho e Emprego.

“Apresentamos recente-
mente o menor índice de desem-
prego da história. Estamos num
momento bom, apesar dos juros
altos. Estamos no rumo certo. Po-
deríamos estar em uma situação
melhor se não fossem os juros
praticados”, disse o ministro do
Trabalho e Emprego, Luiz Mari-
nho, ao divulgar os números.

O principal setor responsá-
vel pelo estoque de empregos
foi o de Serviços, com 35,695
milhões, uma alta de 7,2% em
relação a 2024. Na sequência,
vem o Comércio, com cresci-
mento de 1,7% e 10,487 milhões
de empregos, e a Indústria com
9,017 milhões e um crescimento
também de 1,7%.

A construção somou 2,57 mi-
lhões de empregos, registrando
uma alta de 2,5%, e a agropecuá-
ria, com 1,812 milhões de empre-
gos e um crescimento de 1,6%.

No setor de serviços, a ad-
ministração pública mostrou
crescimento de 15,2% no núme-
ro de empregos, com 1.483.555
vínculos. A maior parte desse
crescimento ficou concentrada
nos municípios, com 18,2%
(1,182 milhões vínculos) e nos
governos estaduais, de 10,3%
(408.018 vínculos).

Houve aumentos expressi-
vos na educação, com alta de
6,2% ou 212.611 vínculos, e de
menor intensidade na saúde
humana, com 4,2% ou 142.598

Brasil fecha 2025
com aumento de 5%

no estoque de empregos
vínculos.

Apesar do aumento no es-
toque de empregos, a Rais mos-
trou que houve uma ligeira que-
da na remuneração média, de
0,5% na mesma base de compa-
ração, chegando a R$ 4.434,38
em 2025.

A Rais é divulgada anual-
mente e apresenta informações
sobre todos os estabelecimen-
tos formais e vínculos celetis-
tas e estatutários no Brasil. Se-
gundo os dados, o número de
estabelecimentos com empre-
gados passou de 4,7 milhões
para 4,8 milhões, um crescimen-
to de 2,1%.

Os números mostram ainda
que entre as regiões, o cresci-
mento relativo foi mais intenso
nas regiões Nordeste, de 10,1%,
com 1.076.603 vínculos criados;
depois vem a Norte com cresci-
mento de 10,1% e 354.753 vín-
culos; a Centro-Oeste, com alta
de 5,7% e 322.513 vínculos.

A Região Sudeste, com o
crescimento de 2,9% e 807.240
vínculos, e a Sul, com alta de
2,9% e 285.514 vínculos, tam-
bém tiveram aumentos absolu-
tos expressivos.

A distribuição do emprego
formal permaneceu concentrada
na Região Sudeste (47,4%), se-
guida pela Região Nordeste
(19,5%) e pela Região Sul (16,8%).

Entre as Unidades da Fede-
ração, o maior crescimento re-
lativo do estoque de empregos
em comparação a 2024 foi regis-
trado no Amapá, com um cres-
cimento de 20,5% e 31.396 vín-
culos; no Piauí, com alta de
13,2% e 74.244 vínculos; em
Alagoas, cujo crescimento foi
de 13%, gerando 81.633 víncu-
los; e na Paraíba, com 12,9% e
103.278 vínculos.

Em variação absoluta, os
maiores crescimentos foram em
São Paulo de 2,3% (357.493 vín-
culos), na Bahia, com 9,7%
(266.035 vínculos), em Minas
Gerais, crescimento de 3,7%
(224.876) e no Ceará, com au-
mento de 10,6% (195.462 víncu-
los). (Agência Brasil)

Em uma compra habitual no
supermercado, posto de gasolina
ou na farmácia, o atendente ofere-
ce ao consumidor a possibilidade
de parcelar a despesa em até três
vezes sem juros. O comprador
avalia como vantajosa a oferta e
concorda em deixar a prazo aquilo
que costumava a pagar de uma vez
– à vista ou no cartão de crédito.

A cena acima é cada vez mais
comum, como observa a sociólo-
ga Adriana Marcolino, diretora
técnica do Departamento Intersin-
dical de Estatística e Estudos So-
cioeconômicos (Dieese). “Esta-
mos vendo muitas pessoas utili-
zando o crediário para pagar con-
tas do orçamento mensal.”

O risco de usar o crédito para
despesas ordinárias é desorga-
nizar as contas e fazer do crédi-
to um complemento à renda,
quando deveria ser um recurso
para produtos de vida longa e
grande utilidade.

“O crédito é importante por-
que financia bens de consumo
duráveis e bens de maior valor”,
pondera Adriana Marcolino que
tem por ofício defender políticas
públicas e iniciativas financeiras
que resultem em maior poder de
compra do trabalhador.

Ansiedade de consumo
A oferta fácil de crédito pode

agravar a “ansiedade de consu-
mo”, alerta a economista Katheri-
ne Hennings, pesquisadora asso-
ciada da Fundação Getulio Vargas
(FGV) e analista da BRCG Con-
sultoria. “Nós temos um compor-
tamento que é de tentar antecipar
ao máximo o que a gente conse-
gue consumir”, diagnostica.

Segundo ela, o modo de agir
não é restrito a determinada faixa
de renda nem está ligado ao con-
sumo de produtos indispensá-
veis. A decisão de comprar acaba
por responder aos “estímulos” da
propaganda, seja nos anúncios
dos meios tradicionais ou nas re-
comendações dos influencers na
internet.

“Há diversos apelos à compra,
e as pessoas têm acesso ao crédi-

to, o que viabiliza anteciparem o
consumo”, descreve a economis-
ta. Diante da TV ou da tela do com-
putador sobra oferta, mas falta
explicação sobre os efeitos da
ansiedade de comprar. “Essa par-
te, menos glamourosa, de fazer as
contas não está sendo feita.”

Parcelas cabem no orçamento?
A consequência de não fazer

as contas é se comprometer com
mais do que pode e ter que utilizar
formas de financiamento com os
juros mais altos do mercado, como
o cheque especial, o parcelamen-
to direto na operadora de cartão
de crédito ou o rotativo do cartão
– quando o cliente paga apenas
parte da fatura.

De acordo com o economista-
chefe da Confederação Nacional do
Comércio de Bens, Serviços e Turis-
mo (CNC), Fabio Bentes, o consu-
midor precisa levar em consideração
os custos de assumir essas dívidas
antes da decisão de comprar. Preci-
sa verificar quanto vai pagar de ju-
ros ao comprar parcelado.

“O brasileiro sabe pesquisar
o preço de um produto no comér-
cio. Consegue comparar o preço
de um item de vestuário, de um
eletrodoméstico, ou de um produ-
tor eletroeletrônico. Mas, na hora
de tomar o financiamento, tem o
hábito de simplesmente verificar
se é possível acomodar a presta-
ção dentro do orçamento.”

Crédito não é renda
Outro erro do consumidor bra-

sileiro é raciocinar que o limite do
cheque especial ou do cartão de
crédito se soma a sua renda,
acrescenta a economista Isabe-
la Tavares, responsável pelo
acompanhamento de crédito e
endividamento da Consultoria
Tendências.

“Precisamos entender que o
limite do cartão de crédito não é
uma renda extra. Temos que con-
seguir pagar o cartão de crédito
com o salário que recebemos no
final do mês. Quem ganha R$ 5 mil
e tem um limite também de R$ 5 mil
não tem renda de R$ 10 mil”, lem-
bra a economista.

Educação financeira
Isabela Tavares, assim como

Fabio Bentes e Katherine Hennin-
gs, acha necessário que haja mais
educação financeira da população
para decidir sobre o que, quando
e como gastar.

Esse é o trabalho do plane-
jador financeiro Carlos Castro,
que criou uma plataforma na
internet para fazer educação fi-
nanceira (SuperRico) e atua em
uma associação (Planejar) que
forma profissionais para fazer
o trabalho de orientação pes-
soalmente.

Castro elaborou uma cartilha
e criou uma calculadora para aju-
dar as pessoas decidirem como
aderir ao Desenrola 2, e se devem
usar o Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço (FGTS) para fazer o
refinanciamento proposto no pro-
grama do governo federal.

Para ele, o programa é de emer-
gência, “uma medida de curto pra-
zo”, mas a solução do problema é
mais estrutural: “Evitar que o bra-
sileiro volte a se endividar, e con-
tinue no mesmo nível de endivi-
damento que temos hoje.”

Inadimplência de 81,7 milhões
De acordo com o Banco

Central, a inadimplência das fa-
mílias em março no Sistema Fi-
nanceiro Nacional chegava a
R$ 238,5 bilhões – 5,3% do cré-
dito total cedido a elas (R$ 4,5
trilhões). O dado não contem-
pla todos os credores como o
comércio e prestadores de ser-
viço.

Na proporção, o percentual do
volume do pagamento de emprés-
timos em atraso pode parecer pe-
queno. Mas, quando são consi-
derados indicadores sobre a quan-
tidade de pessoas com dívidas
não quitadas, os números se tor-
nam mais superlativos.

Conforme a Serasa Experian,
81,7 milhões de pessoas estão
inadimplentes. Segundo a empre-
sa, a maior parte da dívida em atra-
so (47,1%) é para bancos e finan-
ceiras. De cada 100 devedores, 78
recebem até dois salários mínimos
como faixa de renda.

As pessoas com salários mais
baixos estão mais vulneráveis a
tomar empréstimos ou a fazer dí-
vidas mais caras.

“São pessoas que têm notas
de crédito de score mais baixo. Não
conseguem, por exemplo, crédito
consignado [de juros menores
porque é descontado em folha]
pois não têm um emprego formal.
Assim acabam recorrendo a em-
préstimos não consignados, che-
que especial, ou o rotativo do car-
tão”, explica Isabel Tavares, da
Consultoria Tendências.

Para Adriana Marcolino, dire-
tora técnica do Dieese, o efeito
dessas opções de crédito é “dre-
nar uma parte da renda do traba-
lho para o sistema financeiro.
Quanto maiores os juros, maior a
parte que vai ficar para o banco.”
(Agência Brasil)
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Fim da “taxa das blusinhas” preocupa
indústria; plataformas apoiam

A decisão do governo fe-
deral de zerar o imposto de im-
portação sobre compras inter-
nacionais de até US$ 50, co-
nhecida como “taxa das blusi-
nhas”, provocou reação imedi-
ata de entidades da indústria e
do varejo e das plataformas de
comércio internacional.

A medida foi anunciada
pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva e passa a valer a
partir desta quarta-feira (13),
mantendo apenas a cobrança
de 20% do Imposto sobre a Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS), tributo estadu-
al, sobre as encomendas.

Em nota, a Confederação
Nacional da Indústria (CNI)
afirmou que a medida cria uma
vantagem para fabricantes es-
trangeiros em detrimento da
produção nacional. Em nota, a
entidade declarou que a deci-
são representa “uma vantagem
concedida a indústrias estran-
geiras em detrimento do setor
produtivo nacional”.

A CNI avalia que o impacto
será maior sobre micro e peque-
nas empresas e poderá provo-
car perda de empregos.

Em nota, o Instituto para
Desenvolvimento do Varejo
(IDV) informou que a revoga-

ção amplia a desigualdade tri-
butária entre produtos nacio-
nais e importados. A entidade
alertou para o risco de redução
nas vendas do varejo brasilei-
ro, sobretudo entre pequenas
e médias empresas, diante da
concorrência com produtos im-
portados. De acordo com o
IDV, a medida pode provocar
queda na reposição de esto-
ques, afetar a indústria nacio-
nal e levar ao fechamento de
fábricas ou transferência de
produção para países vizinhos.

Segundo a entidade, após
a criação da tributação sobre
compras internacionais, o va-
rejo registrou a abertura de 107
mil empregos no primeiro ano,
além de aumento de investimen-
tos e produtividade. “O fim do
Imposto de Importação na ven-
da cross border acarretará ris-
cos para a economia, cujas
consequências poderão com-
prometer a viabilidade das em-
presas e o emprego de milha-
res de trabalhadores”, con-
cluiu o instituto.

A Associação Brasileira da
Indústria Têxtil e de Confec-
ção (Abit) classificou a revo-
gação da cobrança como “ex-
tremamente equivocada”. Se-
gundo a entidade, a medida

amplia a desigualdade tributá-
ria entre empresas brasileiras e
plataformas internacionais.

“É inadmissível que empre-
sas brasileiras arquem com ele-
vada carga tributária, juros re-
ais altíssimos e custos regula-
tórios enquanto concorrentes
estrangeiros recebem vanta-
gens ainda maiores para aces-
sar o mercado nacional”, afir-
mou a Abit.

A associação também argu-
mentou que a decisão pode afe-
tar a arrecadação pública. Dados
da Receita Federal apontam que,
entre janeiro e abril de 2026, o
imposto arrecadou R$ 1,78 bilhão,
alta de 25% em relação ao mesmo
período do ano passado.

A Associação Brasileira do
Varejo Têxtil (Abvtex) disse
“repudiar com veemência” o
fim da tributação. Para a entida-
de, a medida representa “um
grave retrocesso econômico e
um ataque direto à indústria, ao
varejo nacional e aos 18 milhões
de empregos gerados no Bra-
sil” e pode “penalizar as empre-
sas brasileiras, especialmente
as micros e pequenas, que pro-
duzem, empregam e sustentam
a arrecadação do país”.

A entidade defendeu a cri-
ação de medidas compensató-

rias para evitar fechamento de
empresas e perda de postos de
trabalho.

A Frente Parlamentar Mis-
ta em Defesa da Propriedade
Intelectual e Combate à Pirata-
ria também criticou a decisão.

“Não existe competitivida-
de quando o empresário brasi-
leiro paga impostos altos e o
produto importado entra sem
tributação. Isso prejudica em-
pregos, produção nacional e o
comércio formal”, declarou o
presidente da frente, deputado
Júlio Lopes (PP-RJ).

Apoio das plataformas
Na direção oposta, a Asso-

ciação Brasileira de Mobilida-
de e Tecnologia (Amobitec) co-
memorou o fim da cobrança.

A entidade, que reúne em-
presas como Amazon, Alibaba,
Shein e 99, afirmou que a tribu-
tação era “extremamente re-
gressiva” e reduzia o poder de
compra das classes C, D e E.

Segundo a Amobitec, a
chamada “taxa das blusinhas”
aprofundava a desigualdade
social no acesso ao consumo
e não cumpriu a promessa de
fortalecer a competitividade da
indústria nacional.

Fim da cobrança
A cobrança de 20% havia

sido criada em 2024 no âmbito
do programa Remessa Confor-
me, voltado a regulamentar
compras internacionais em pla-
taformas como Shein, Shopee
e AliExpress.

Para compras acima de US$
50, segue mantida a tributação
de 60%.

No ato de assinatura da MP
que acaba com o imposto, o se-
cretário executivo do Ministé-
rio da Fazenda, Rogério Ceron,
explicou que foi possível zerar
o imposto após três anos de
combate ao contrabando e mai-
or regularização do setor.
(Agência Brasil)

O Conselho Monetário Naci-
onal (CMN) adiou para 2027 o
início de uma norma que preten-
de bloquear a concessão de cré-
dito rural a fazendas com desma-
tamento. A decisão foi comuni-
cada na terça-feira (12), após en-
tidades do agronegócio pressio-
narem pela flexibilização.

A nova regra exige que os
bancos verifiquem se houve cor-
te de vegetação após 31 de julho
de 2019 para conceder emprésti-
mos a produtores agropecuários
com juros subsidiados pela
União. A checagem será baseada
em imagens de satélite do siste-
ma Prodes, do Inpe (Instituto
Nacional de Pesquisas Espaci-
ais), que mede a taxa anual de
desmate no Brasil.

A norma havia entrado em
vigor em 1º de abril, com prazos
escalonados: inicialmente, ape-
nas imóveis com área superior a
quatro módulos fiscais seriam fis-
calizados, e propriedades com até
quatro módulos fiscais passari-
am a ser monitoradas em 2027.

Agora, o CMN definiu que a
exigência só começará a valer em
4 de janeiro de 2027, para imó-
veis maiores que 15 módulos fis-
cais. Fazendas com área entre 4 e
15 módulos fiscais deverão ser

Conselho Monetário
adia para 2027

bloqueio a crédito
rural para produtores
com desmatamento

verificadas depois de 1º de julho
de 2027, enquanto imóveis com
até 4 módulos fiscais entrarão na
regra em 3 de janeiro de 2028.

O Mapa (Ministério da Agri-
cultura e Pecuária) disse, em
nota, que o adiamento pretende
assegurar a concessão de crédi-
to rural aos produtores rurais que
estão em conformidade com a lei.

“A dilação do prazo confor-
me proposto nesse voto está as-
sociada não apenas à necessida-
de de preparação dos produto-
res rurais, mas também ao apri-
moramento dos procedimentos
operacionais dos diversos entes
envolvidos no processo de regu-
larização ambiental da proprieda-
de rural”, afirmou a pasta.

A norma do CMN, composto
pelo Banco Central e pelos mi-
nistérios da Fazenda e do Plane-
jamento e Orçamento, virou as-
sunto na Justiça. No último dia
15, a CNA (Confederação da
Agricultura e Pecuária do Brasil)
havia aberto uma ação no STF
(Supremo Tribunal Federal) para
pedir a suspensão das regras.

“A decisão representa um alí-
vio temporário para o produtor
rural brasileiro”, afirmou a confe-
deração em postagem nas redes
sociais. (Folhapress)
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Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Aviso aos Debenturistas 
A Hidrovias do Brasil S.A. (B3: HBSA3) (“Companhia”) nos termos das cláusulas 4.12 e 5ª da “Escritura 
da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em até 
duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Hidrovias do Brasil 
S.A.”, celebrado em 20 de julho de 2022 entre a Companhia e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditado em 20 de julho de 2022 (“Debêntures” e “Escritura de Emissão”, 
respectivamente), comunica aos titulares das Debêntures que realizará o resgate antecipado facultativo 
das Debêntures em circulação, correspondentes à totalidade da 1ª série da Escritura de Emissão, com 
código do ativo HBSA12 (“Resgate Antecipado Facultativo”). Os termos iniciados em letra maiúscula que 
não forem expressamente definidos neste Aviso aos Debenturistas terão o significado a eles atribuído na 
Escritura de Emissão. Deste modo, apresentamos abaixo as informações requeridas pela Cláusula 4.12 
e 5.1 da Escritura de Emissão: (i) Data de Resgate Antecipado Facultativo: o Resgate Antecipado 
Facultativo será realizado em 20 de maio de 2026 (“Data do Resgate Antecipado”), respeitando-se, por-
tanto, a antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis contados da presente data; (ii) Valor do Resgate 
Antecipado Facultativo: O valor a ser pago pela Emissora em relação a cada uma das Debêntures, no 
âmbito do Resgate Antecipado Facultativo, será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures 
ou o seu saldo, conforme o caso, acrescido: (a) da Remuneração das Debêntures, calculada, pro rata 
temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures ou a respectiva Data de Pagamento 
da Remuneração (inclusive) imediatamente anterior, até a data do efetivo resgate (exclusive); (b) dos 
Encargos Moratórios, se houver; (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes 
às Debêntures; e (d) de um prêmio de 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao ano, sobre o somatório 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, ou o seu saldo, conforme o caso, e dos itens (a), (b) e (c) 
acima, ao ano, pelos anos remanescentes da respectiva série de Debêntures a ser resgatada, todos 
calculados nos termos da Cláusula 5.1.2 da Escritura de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado”).; e 
(iii) Demais informações relevantes: O pagamento do Valor de Resgate Antecipado das Debêntures 
será realizado (i) por meio dos procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletro-
nicamente na B3, ou (ii) mediante procedimentos adotados pelo Agente Fiduciário (conforme definidos 
na Escritura de Emissão, no caso de Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. 
As Debêntures resgatadas pela Companhia nos termos aqui previstos serão canceladas pela Companhia. 
São Paulo, 14 de maio de 2026. Hidrovias do Brasil S.A., André Saleme Hachem – Diretor Financeiro 
e de Relações com Investidores. (14, 15 e 16/05/2026)

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 255ª e 256ª Séries da 1ª Emissão da B.SEC Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 255ª e 256ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titular dos CRI” ou “Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respec-
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 255ª e 256ª Séries da 1ª Emissão de Cer-
tificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, 
para a Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AEI”), no dia 09 de junho de 2026 às 10h00, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“RCVM 60”), a ser coordenada pela Securitizadora, a 
fim de deliberar sobre os assuntos a seguir (“Ordem do Dia”): 1. A celebração de acordo para determinado 
crédito imobiliário integrante do lastro da presente emissão, contemplando, nos termos da seguin-
te proposta para pagamento de entrada no valor de R$ 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil 
reais), à vista e pagamento do saldo remanescente no valor de R$ 945.000,00 (novecentos e quaren-
ta e cinco mil reais), em 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, no valor de R$ 19.687,50 (dezenove 
mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos) cada, corrigidas pelo IPCA e acrescidas de 
juros de 1% ao mês. O acordo refere-se à ação anulatória de procedimento de retomada do imóvel dado em garan-
tia, atualmente em fase de aguardando sentença, na qual se discute, dentre outros pontos, alegações de nulidade re-
lacionadas (i) à notificação por edital para constituição em mora de um dos comutuários e (ii) à intimação do leilão em 
nome de apenas um dos devedores. Para fins de referência, o imóvel possui valor de mercado estimado em 
R$ 2.390.000,00 (dois milhões, trezentos e noventa mil reais) e valor estimado para venda forçada de R$ 1.370.000,00 
(um milhão, trezentos e setenta mil reais). 2. A alteração da Cláusula 1.1 do Termo de Securitização, espe-
cificamente no que se refere à definição de “Publicações”, a fim de adequá-la ao disposto na Re-
solução CVM nº 60, para que as publicações e convocações passem a ser realizadas exclusivamen-
te por meio do site da Securitizadora, na página destinada às informações do respectivo patrimô-
nio separado na rede mundial de computadores. INFORMAÇÕES GERAIS: A assembleia instalar-se-á, em 
primeira convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação, 
ou, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, conforme previsto na Cláusula 12.4 do Termo de 
Securitização. DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrô-
nica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Securitizadora, no endereço eletrônico 
ol-assembleias-bsec@btgpactual.com com cópia ao Agente Fiduciário no endereço eletrônico af.as-
sembleias@oliveiratrust.com.br, com antecedência mínima de 2 (dois) dias da data de realização da assembleia, 
os seguintes documentos (“Documentos de Representação”): Cópia do documento de identidade do Titular do CRI ou, 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono ban-
cário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos 
CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e di-
gitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que compro-
ve a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono 
bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procura-
ção e do outorgado. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido 
realizada há menos de 1 (um) ano. São Paulo, 14 de maio de 2026. B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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Com queda do dólar, comércio cresce
0,5% em março e amplia recorde

O dólar mais baixo impulsio-
nou as vendas de produtos im-
portados e contribuiu para o co-
mércio brasileiro crescer 0,5% na
passagem de fevereiro para mar-
ço. Esse desempenho – terceira
alta seguida – fez o setor alcan-
çar seu maior patamar.

Na comparação com março do
ano passado, o comércio avan-
çou 4%. Já no acumulado de 12
meses, há expansão de 1,8%.

As informações fazem parte
da Pesquisa Mensal de Comér-
cio, divulgada na quarta-feira (13)
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

O analista da pesquisa, Cristi-
ano Santos, ressalta que desde
outubro de 2025 o setor apresen-
ta tendência de alta, não apagada
pelo desempenho de dezembro.

Atividades
Dos oito grupos de ativida-

des pesquisadas pelo IBGE, cin-
co apresentaram alta na compa-

ração mês e mês:
Equipamentos e material para

escritório, informática e comuni-
cação: 5,7%

Combustíveis e lubrificantes:
2,9%

Outros artigos de uso pesso-
al e doméstico: 2,9%

Livros, jornais, revistas e pa-
pelaria: 0,7%

Artigos farmacêuticos, médi-
cos, ortopédicos e de perfuma-
ria: 0,1%

Tecidos, vestuário e calçados
ficou estável: 0%

Móveis e eletrodomésticos: -
0,9%

Hiper, supermercados, produ-
tos alimentícios, bebidas e fumo:
-1,4%

O especialista explica que o
crescimento na atividade de equi-
pamentos para escritório, infor-
mática e comunicação, de 5,7%,
está relacionada ao comporta-
mento do dólar, que se desvalo-
rizou em relação ao real e fez com

que produtos importados ficas-
sem mais baratos.

Em março, o valor médio da
moeda américa era R$ 5,23. Um
ano antes, R$ 5,75.

“As empresas aproveitam
para compor estoque com a re-
dução do dólar e, depois, em
momentos oportunos, fazem pro-
moções. O mês de março foi im-
portante por causa dessas pro-
moções. Equipamentos de infor-
mática têm essa característica de
ligação com o dólar.”

Santos ressalta que a ativida-
de de combustíveis e lubrifican-
tes avançou 2,9%, mesmo com
aumento de preço dos combustí-
veis, provocado pela guerra no
Oriente Médio. “A demanda não
caiu.”

O aumento de preço fez com
que as receitas da atividade cres-
cessem 11,4% no mês.

Supermercados
O analista apontou que o re-

cuo de 1,4% na atividade de hi-
per, supermercados, produtos
alimentícios, bebidas e fumo %
que responde por mais da me-
tade do setor de comércio %
pode ser explicado pela infla-
ção, que desestimulou o con-
sumo no período.

Mas ele pondera que o re-
sultado negativo dos super-
mercados em março não repre-
senta trajetória de regressão,
uma vez que a atividade cres-
ceu 0,3% em janeiro e 1,4% em
março.

Atacado
No comércio varejista am-

pliado, que inclui atividades de
atacado – veículos, motos,
partes e peças; material de
construção; e produtos alimen-
tícios, bebidas e fumo – o indi-
cador subiu 0,3% de fevereiro
para março e marca crescimen-
to de 0,2% no acumulado de 12
meses. (Agência Brasil)

Dívida pública acima de 71,5% do PIB força
BC a elevar mais a Selic, diz pesquisa

A medida será implementa-
da por meio de uma medida
provisória (MP) a ser editada
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva.

Segundo o governo, a ajuda
poderá chegar a até R$ 0,8925 por
litro de gasolina e R$ 0,3515 por
litro de diesel. No entanto, o mi-
nistro do Planejamento, Bruno

Anvisa adia análise de recurso da
Ypê contra suspensão de produtos

A diretoria da Agência Naci-
onal de Vigilância Sanitária (An-
visa) adiou na quarta-feira (13) a
análise do recurso apresentado
pela Química Amparo, responsá-
vel pela marca Ypê, contra a sus-
pensão da fabricação, venda e
uso de produtos da marca.

Na abertura da 8º Reunião
Ordinária, o diretor-presidente da
Anvisa, Leandro Safatle, anun-
ciou a retirada do recurso da pau-
ta de votação. O item voltará a
ser analisado pela diretoria na
próxima sexta-feira (15).

Safatle afirmou que a Anvisa
e a empresa têm realizado reuni-
ões técnicas para "mitigação dos
riscos sanitários". A previsão,
segundo o presidente, é que a
empresa apresente nesta quinta-
feira (14) medidas para correção
das irregularidades encontradas
na fábrica.

De acordo com Safatle, em
fiscalização realizada em abril
deste ano, as equipes da Anvisa,
em conjunto com o Centro de Vigi-
lância Sanitária do Estado de São
Paulo e a Vigilância Municipal de
Amparo, encontraram 76 irregula-

ridades na unidade, como a pre-
sença da bactéria Pseudomonas
aeruginosa em mais de 10 lotes.

O presidente da agência re-
guladora manteve o alerta para
que os consumidores não utili-
zem os lotes terminados em 1, por
causa de contaminação.

"Reiteramos a recomendação
de não utilização dos produtos
listados na Resolução 1.834/2026
e de buscar o serviço de atendi-
mento da empresa", disse.

Em nota, a Ypê informou que
está em colaboração com a Anvi-
sa "na busca por uma solução
definitiva para a situação envol-
vendo a suspensão da venda,
comercialização e uso dos seus
lava-roupas líquido, lava-louças
líquido e desinfetantes com lo-
tes de fabricação final 1, confor-
me dispõe a RE 1.834/2026".

Representantes da empresa
se reuniram ontem com diretores
da agência "e apresentaram uma
atualização do plano de ação com
a evolução do seu processo fa-
bril, reafirmando sua observân-
cia integral às recomendações
pontuadas pela Anvisa".

"A empresa está apresentan-
do informações detalhadas e lau-
dos técnicos de microbiologia
com verificações realizadas nos
processos, bem como a análise
de risco para o consumidor", dis-
se a empresa, acrescentando que
solicitou a manutenção da sus-
pensão até que todas as medi-
das estejam concluídas.

Sobre a reunião, a Anvisa in-
formou, também em um comuni-
cado divulgado ontem, que a fá-
brica de Amparo intensificou "o
trabalho para atender a 239
ações corretivas elencadas pela
Ypê, com o objetivo de cumprir
as exigências da vigilância sa-
nitária. As medidas consideram
também inspeções realizadas
em 2024 e 2025".

Participaram da reunião o di-
retor-presidente, Leandro Safatle;
o diretor Daniel Pereira, respon-
sável pela supervisão da fiscali-
zação; o presidente da Ypê, Wal-
dir Beira Júnior, e COO da empre-
sa, Jorge Eduardo Beira.

Entenda o caso
No último dia 7, a Anvisa sus-

pendeu fabricação, comercializa-
ção e distribuição de lotes de pro-
dutos da marca Ypê com numera-
ção final 1. A lista inclui deter-
gente, sabão líquido para roupas
e desinfetantes.

A agência informou ter verifi-
cado "descumprimentos relevan-
tes em etapas críticas do proces-
so produtivo, o que inclui falhas
nos sistemas de garantia da qua-
lidade, produção e controle de
qualidade”.

Um dos principais problemas
é a  presença da bactéria Pseu-
domonas aeruginosa, que é re-
sistente a antibióticos e pode
causar uma série de problemas
em pessoas imunocomprometi-
das, desde infecção urinária a in-
fecção respiratória em pessoas
que têm problemas de pulmão
crônicos, como enfisema, ou em
pessoas submetidas a tratamen-
to com cateter na veia.

A empresa recorreu da deci-
são e a fabricação e comercializa-
ção dos produtos passaram a fi-
car liberados. No entanto, a Ypê
não retomou a produção ainda.
(Agência Brasil)

Governo cria subsídio de até  R$ 0,89
para segurar preço da gasolina

O governo federal anunciou
na quarta-feira (13) uma nova
medida para tentar conter a alta
dos combustíveis no país. A prin-
cipal ação será a criação de uma
subvenção, espécie de subsídio
pago pela União, para reduzir o
impacto do aumento da gasolina
e do diesel sobre consumidores
e empresas.

Moretti, anunciou que, no caso
da gasolina, o governo pretende
subsidiar R$ 0,40 por litro no
momento.

Como funciona
Na prática, o governo vai de-

volver às refinarias e aos impor-
tadores parte dos tributos fede-
rais cobrados sobre os combus-

tíveis, como Programa de Integra-
ção Social (PIS), Contribuição
para o Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins) e Contribui-
ção de Intervenção no Domínio
Econômico (Cide).

O pagamento será feito por
meio da Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP), direta-

mente às empresas produtoras
e importadoras.

A ideia é impedir que toda
a alta internacional do petró-
leo seja repassada aos postos
e, consequentemente, aos con-
sumidores.

O ministro Moretti, compa-
rou a medida a um sistema de
“cashback” tributário.

“Quando a empresa paga
esse valor de tributo, a gente
devolve esse tributo como uma
subvenção. Essa devolução é
uma espécie de cashback ca-
paz de absorver eventuais cho-
ques de preço dos combustí-
veis”, afirmou.

Alta do petróleo
O governo atribui a pressão

sobre os preços à disparada da
cotação internacional do petró-
leo, agravada pela guerra no Ori-
ente Médio.

Antes do conflito, o barril do
tipo Brent era negociado abaixo
de US$ 70. Agora, a cotação já
supera os US$ 100 no mercado
internacional.

A preocupação aumentou
após a Petrobras indicar que po-
derá reajustar o preço da gasoli-
na nos próximos dias.

A presidente da estatal, Mag-
da Chambriard, afirmou que o
aumento “vai acontecer já já”.

Impacto fiscal
De acordo com o Ministério

da Fazenda, cada R$ 0,10 de sub-
sídio na gasolina terá custo men-
sal estimado em R$ 272 milhões
para os cofres públicos.

No diesel, o gasto será de
aproximadamente R$ 492 milhões
por mês para cada R$ 0,10 de sub-
venção.

Mesmo assim, o governo afir-
ma que a medida terá neutralida-
de fiscal, sem impacto sobre os
cofres federais.

O secretário-executivo da Fa-
zenda, Rogério Ceron, disse que
o aumento das receitas obtidas
com royalties, dividendos e par-
ticipações do setor petrolífero
compensará os gastos.

 “É impossível neutralizar
100%, mas é possível atuar de
forma rápida e mitigar os efeitos
da guerra para a população”, de-
clarou Ceron.

Diesel e gasolina
Segundo o ministro de Minas

e Energia, Alexandre Silveira, a
nova subvenção começará pela
gasolina porque o combustível

ainda não havia recebido nenhum
tipo de compensação tributária
desde o início da crise internaci-
onal.

No caso do diesel, o governo
já havia adotado medidas anteri-
ores, como a suspensão de tri-
butos federais e outros progra-
mas de compensação.

Prazo da medida
O subsídio terá validade ini-

cial de dois meses, com possibi-
lidade de prorrogação caso a cri-
se internacional continue pressi-
onando os preços.

Segundo o governo, as em-
presas que receberem o benefí-
cio terão de cumprir regras para
garantir que a redução seja repas-
sada ao consumidor final.

O desconto também deverá
aparecer nas notas fiscais.

Medidas anteriores
Desde março, o governo vem

anunciando uma série de ações
para tentar reduzir os impactos
da alta do petróleo.

Entre as medidas já adotadas
estão:

zerar PIS/Cofins sobre diesel
e biodiesel;

subsidiar diesel nacional e
importado;

criar ajuda para o gás de cozi-
nha;

zerar tributos sobre querose-
ne de aviação;

liberar crédito para companhi-
as aéreas;

ampliar fiscalização sobre
preços abusivos nos postos.

A Agência Nacional do Petró-
leo (ANP), em conjunto com Pro-
cons e órgãos de segurança, in-
tensificou a fiscalização em dis-
tribuidoras e postos de combus-
tíveis em todo o país.

Projeto no Congresso
Paralelamente, o governo

também enviou ao Congresso um
projeto para permitir que receitas
extras obtidas com petróleo se-
jam usadas para reduzir tributos
sobre combustíveis.

A proposta prevê a possibili-
dade de diminuir impostos sobre
gasolina, diesel, etanol e biodie-
sel em momentos de alta interna-
cional do petróleo.

Enquanto o texto ainda
aguarda votação, o governo de-
cidiu recorrer à medida provisó-
ria para evitar um aumento imedi-
ato nos preços nas bombas.
(Agência Brasil)

A partir de um determinado
patamar, o aumento da dívida
pública brasileira reduz a eficácia
da política monetária e obriga o
Banco Central a elevar a taxa bá-
sica de juros de forma mais in-
tensa para conter a inflação, apon-
ta pesquisa publicada em março
na Revista Brasileira de Econo-
mia, da FGV (Fundação Getulio
Vargas).

O estudo, assinado por Beni-
to Salomão, professor de macro-
economia e economia do setor
público da Universidade Federal
de Uberlândia, identifica esse
ponto em uma dívida bruta equi-
valente a 71,5% do PIB (Produto
Interno Bruto). O índice estava
em 80,1% em março, segundo
dados mais recentes do BC.

Segundo o pesquisador, en-
quanto a dívida permanece abai-
xo desse nível, há uma relação
relativamente proporcional en-
tre o endividamento público e
a taxa de juros. Acima disso,
porém, a política monetária per-
de eficiência: para produzir o
mesmo efeito sobre a inflação,
o BC precisa elevar a Selic de

maneira mais agressiva.
“A dívida pública é um ele-

mento que ajuda a explicar a Se-
lic alta, mas não é o único”, afir-
ma o pesquisador. A taxa básica
de juros nominal está em 14,5%
ao ano, e a real, 9,14%.

O autor chama esse fenôme-
no de “dominância monetária fra-
ca”, em uma tentativa de diferen-
ciar o conceito da chamada do-
minância fiscal —expressão as-
sociada ao período de hiperinfla-
ção dos anos 1980, quando a
política monetária perdia comple-
tamente a capacidade de contro-
lar os preços.

“Não há dominância fiscal no
Brasil, mas um certo nível da dí-
vida pública que empurra o BC
para tomar decisões mais duras
de política monetária”, disse.

O trabalho analisou o com-
portamento de dois tipos de ju-
ros: a Selic e as taxas de lon-
go prazo pagas em títulos pú-
blicos prefixados, como as
LTNs (Letras do Tesouro Na-
cional). Para isso, o pesqui-
sador aplicou 12 modelos
econométricos,  ut i l izando

duas metodologias diferentes
e dados mensais da economia
brasileira entre janeiro de 2003 e
outubro de 2022.

Segundo o estudo, há dife-
rentes mecanismos que ajudam a
explicar esse efeito.

Para a Selic, uma dívida pú-
blica muito elevada pode gerar
nos agentes econômicos a per-
cepção de que o governo tem
problemas fiscais e que só há
duas formas de isso se resolver:
via impostos ou via inflação
(mais inflação facilita o controle
das despesas do governo).

Empresas e trabalhadores,
tentando se proteger da inflação
futura, reajustam preços e salári-
os no presente, pressionando a
inflação corrente. Isso força o
Banco Central a subir os juros de
forma mais intensa para demons-
trar compromisso com a meta in-
flacionária.

Já no caso dos juros de lon-
go prazo, o mecanismo é mais
direto. Investidores passam a
exigir prêmios maiores para fi-
nanciar a dívida pública, ele-
vando o custo de rolagem do

Tesouro Nacional.
“Em 2023, o déficit primário

foi de 2,4% do PIB. O Brasil rola-
va a dívida a 11% ao ano. Hoje o
déficit primário melhorou, mas
isso não aliviou em nada esse
custo”, afirmou.

O estudo aponta ainda mo-
mentos em que o país teria ope-
rado sob esse regime de “domi-
nância monetária fraca”. Um de-
les ocorreu entre 2002 e 2003, na
transição entre os governos Fer-
nando Henrique Cardoso e Luiz
Inácio Lula da Silva.

Outro episódio identificado
foi a crise financeira global de
2008. O trabalho também aponta
a recessão do governo Dilma
Rousseff e o período final da pan-
demia de Covid-19, em 2022.

Segundo o autor, naquele
momento houve uma aposta em
maior estímulo fiscal, impulsio-
nada por medidas como a PEC
dos Precatórios e a chamada
PEC Kamikaze, que elevaram a
relação dívida/PIB e aumenta-
ram o custo de financiamento
da dívida pública. (Folha-
press)
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B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14  - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis
Imobiliários da 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis

Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 303ª e 304ª Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos 
termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 303ª e 304ª  Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a 
Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 03 de junho de 2026 às 16:00 horas, e caso não 
atingido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação 
para a AEI, no dia 17 de junho de 2026 às 16:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do 
Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores 
independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, 
documentos estes disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as 
demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas 
automaticamente aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares 
dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site 
da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que 
recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI 
deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias 
úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: 
ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, 
contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 13 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 24ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). JOAO DE OLIVEIRA RODRIGUES FILHO, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) LTW Gestão Financeira e Consultoria de Ensino Ltda. CNPJ 37.511.790/0001 80, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Alexander Sneiders Filho, alegando em síntese: resolução do contrato 
firmado entre as partes, condenando a Requerida na restituição do valor bloqueado de R$ 840.000,00. Encontrando se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2026.                   |  

AVALON S/A
CNPJ/MF n.º 21.102.261/0001-92 – NIRE n.º 35.300.470.613
Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data: 01/12/2025. Local: São Paulo. Presença: A totalidade. Mesa Diretora: Cláudia Regina de Mello da Graça, atuando neste ato como 
Presidente; Gabriel Henrique Luckmann, atuando neste ato como Secretário. Deliberações: Foi aprovada por unanimidade pelos acionistas, 
a alteração do endereço da sede da companhia, que estará localizada na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n. º105º, CJ 92 E 29VG, Torre 3, 
Thera Corporate, Cidade Monções, São Paulo - SP, CEP 04571-900. Item “II” ordem do dia: Diante da alteração de endereço da sede da Matriz, 
o Artigos 2º do Estatuto Social, terá sua redação alterada, conforme consta no Anexo I, passando a vigorar da seguinte forma: Art. 2º - A 
sociedade tem sede, foro e administração no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n. º105º, 
CJ 92 E 29VG, Torre 3, Thera Corporate, Cidade Monções, CEP 04571-900, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do 
território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. São Paulo, 01/12/2025. Mesa Diretora: 
Cláudia Regina de Mello da Graça - Presidente de mesa; Gabriel Henrique Luckmann Secretário. Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - 
OAB/SP nº 497.440 - Advogada. JUCESP nº 10.175/26-0 em 26/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Contexto operacional: A Bravium S.A é uma Companhia de capital fechado, com sede no Brasil, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Luigi Galvani, nº 42, 10º e 11º andares, Cidade Monções, CEP 04575-
020. Fundada em 10/07/1996, a Companhia e suas controladas atuam principalmente no comércio eletrônico (e-commerce) de produtos diversificados, incluindo eletrônicos, alimentos, máquinas e equipamentos 
agropecuários, ferramentas, equipamentos e suprimentos de informática e eletrodomésticos. Complementarmente, o grupo desenvolve programas de fidelidade, opera plataformas de marketplace em sites próprios e de 
parceiros, e presta serviços de armazenagem de mercadorias. A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria da Companhia em 08/05/2026. Continuidade operacional:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31/12/2025 foram preparadas com base no pressuposto de continuidade de suas operações. A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar
operando normalmente e está convencida de que possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre sua capacidade de continuar operando. 

Diretoria
Adelmo Hideyoshi Inamura

Diretor Presidente
Adelmo Hideyoshi Inamura

Diretor Financeiro Interino
Alcidis Ferreira da Costa

Contador  - CRC 1SP-238537/O-4

Bravium S.A. 
CNPJ nº 01.336.140/0001-06

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais

Controladora Consolidado
Ativo Circulante 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e Equivalentes de Caixa 35.388 17.578 40.977 22.579
Clientes 58.272 65.140 80.464 80.242
Clientes - Partes relacionadas 25.923 27.661 24.620 25.790
Títulos a Receber - - 3.844 2.284
Adiantamentos 5.635 1.554 8.127 2.169
Impostos a Compensar 19.636 6.535 26.142 10.511
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados - - 10 10
Estoque de Mercadorias 45.261 38.949 51.373 45.944
Serviços em Andamento - - 1.332 -
Despesas Antecipadas 619 1.827 750 1.904
Total Ativo Circulante 190.734 159.244 237.639 191.433
Ativo não Circulante
Crédito de Coligadas e Controladas - 1.878 - -
Empréstimos - - 141 -
Depósitos e Cauções - - 236 -
IRPJ e CSLL Diferidos 3.577 5.852 4.204 6.278
Depósitos Judiciais 8.896 6.217 8.909 6.229
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 105 99 105 205
Despesas Antecipadas 53 150 55 150
Investimentos 82.082 71.951 43.369 41.433
Imobilizado 1.142 1.571 1.888 1.989
Intangível 437 587 14.508 14.685
Total Ativo não Circulante 96.292 88.305 73.415 70.969
Total do Ativo 287.026 247.549 311.054 262.402

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício 29.769 (1.951) 31.370 (1.111)
Equiv. Patrim. s/ Ganhos Abrang. de Coligadas 410 339 410 339
Ajustes de Conversão do Período (165) 2.198 (228) 3.338
Outros Resultados Abrangentes 245 2.538 182 3.677
Total dos resultados abrangentes 30.014 587 31.552 2.566
Atribuído aos controladores 30.014 587 30.014 587
Atribuido aos não controladores - - 1.538 1.979

Controladora Consolidado
Passivo Circulante 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 66.413 57.491 76.519 63.046
Fornecedores - Partes relacionadas 2.378 1.913 1.646 1.391
Fornecedores - Estrangeiros 124 117 124 117
Impostos e Contribuições Sociais 7.643 7.354 11.852 10.013
Salários e Encargos Sociais 664 1.104 987 1.257
Empréstimos e Financiamentos - - 211 338
Contas a Pagar 5.187 3.420 6.621 4.804
Dividendo a Pagar 10.017 - 10.017 -
Adiantamento de Clientes 5.139 2.217 6.603 3.394
Outras Contas a Pagar 2.692 4.093 3.218 4.125
Receita Diferida - 2.008 - 2.008
Provisões 7.934 8.872 8.446 8.920
Total Passivo Circulante 108.191 88.589 126.244 99.413
Passivo não Circulante
IRPJ e CSLL Diferidos - - - 81
Empréstimos e Financiamentos - - 1 -
Adiantamento de Clientes - - 2 2
Dividendo a Pagar 19.990 - 19.990 -
Provisão PL Negativo - Controlada - 488 - -
Provisões 1.301 1.142 1.301 1.142
Total Passivo não Circulante 21.291 1.630 21.294 1.225
Patrimônio Líquido
Capital Social 51.402 51.402 51.402 51.402
Reservas de Capital 69.735 69.973 69.735 69.973
Reservas de Lucro 35.265 35.503 35.265 35.503
Ações em Tesouraria (326) (771) (326) (771)
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.468 1.223 1.468 1.223
Patrimonio Líquido 

dos Sócios Controladores 157.544 157.330 157.544 157.330
Participação dos Sócios não Controladores - - 5.972 4.434
Patrimonio Líquido Consolidado 157.544 157.330 163.516 161.764
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 287.026 247.549 311.054 262.402

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita Bruta de Mercadorias e Serviços 473.553 514.115 576.793 577.753
Impostos e Abatimentos sobre Vendas (101.335) (116.861) (105.022) (118.463)
Receita Líquida de Mercadorias e Serviços 372.218 397.254 471.771 459.290
Custo das Mercadorias e Serviços (237.683) (271.505) (311.731) (312.391)
Lucro Bruto 134.535 125.749 160.040 146.899
Despesas Operacionais (112.660) (137.574) (133.850) (154.357)
Despesas com Vendas (65.117) (70.421) (68.421) (75.264)
Despesas Gerais e Administrativas (72.395) (78.442) (85.468) (89.185)
Resultado de Participações Societárias 14.563 9.205 9.632 8.000
Outras Receitas e Despesas Operacionais 10.289 2.084 10.407 2.092
Resultado antes das Despesas e Receitas Financeiras 21.875 (11.825) 26.190 (7.458)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Resultado Financeiro 14.268 9.847 13.546 7.957
Despesas Financeiras (1.069) (1.133) (2.645) (3.604)
Receitas Financeiras 15.337 10.980 16.191 11.561
Resultado antes dos Tributos Sobre o Lucro 36.143 (1.978) 39.736 499
IRPJ e CSLL Corrente (4.099) (279) (6.356) (2.259)
IRPJ e CSLL Diferidos (2.275) 306 (2.010) 648
Resultado Líquido do Exercício 29.769 (1.951) 31.370 (1.112)
Atribuído aos controladores 29.769 (1.951) 29.769 (1.951)
Atribuido aos não controladores - - 1.601 839
Resultado básico por ação ordinária e preferencial 26,0912 (1,7214) 26,0912 (1,7214)
Resultado diluído por ação ordinária e preferencial 25,6683 (0,9237) 25,6683 (0,9237)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Social
Integralizado

Reservas
de Capital

Reservas
de Lucros

Lucros ou
Prejuízos

Acumulados
Ações em

Tesouraria

Ajustes de
Avaliação

Patrimonial

Patrimonio Liquido
dos sócios

controladores

Participação
dos sócios não
controladores

Patrimônio
Liquido

Consolidado
Saldos em 31 dezembro, 2023 51.401 58.113 38.316 - (771) (1.314) 145.745 2.455 148.200
Aumento de Capital Social 1 - - - - - 1 - 1
Dividendos - - (862) - - - (862) - (862)
Remuneração em Ações - 1.211 - - - - 1.211 - 1.211
Remuneração em Opções Ações - 150 - - - - 150 - 150
Alienação de Bônus de Subscrição - 10.499 - - - - 10.499 - 10.499
Transações de Capital com os Sócios 1 11.860 (862) - - - 10.999 - 10.999
Equiv. Patrim. s/ Ganhos Abrang. de Coligadas - - - - - 339 339 - 339
Ajustes de Conversão para moeda estrangeira - - - - - 2.198 2.198 1.140 3.338
Outros Resultados Abrangentes - - - - - 2.537 2.537 1.140 3.677
Prejuízo Líquido do Exercício - - - (1.951) - - (1.951) 839 (1.112)
Transferência para Reserva de Lucros - - (1.951) 1.951 - - - - -
Saldos em 31 dezembro, 2024 51.402 69.973 35.503 - (771) 1.223 157.330 4.434 161.764
Ações em Tesouraria Transferência - RSU - - - - 445 - 445 - 445
Dividendos - - (22.193) (7.814) - - (30.007) - (30.007)
Remuneração em Ações - (1.183) - - - - (1.183) - (1.183)
Remuneração em Opções Ações - 128 - - - - 128 - 128
Ágio na Subscrição de Ações - 817 - - - - 817 - 817
Transações de Capital com os Sócios - (238) (22.193) (7.814) 445 - (29.800) - (29.800)
Equiv. Patrim. s/ Ganhos Abrang. de Coligadas - - - - - 410 410 - 410
Ajustes de Conversão para Moeda Estrangeira - - - - - (165) (165) (63) (228)
Outros Resultados Abrangentes - - - - - 245 245 (63) 182
Lucro Líquido do Exercício - - - 29.769 - - 29.769 1.601 31.370
Constituição de Reserva Legal - - 1.489 (1.489) - - - - -
Transferência para Reserva de Lucros - - 20.466 (20.466) - - - - -
Saldos em 31 dezembro, 2025 51.402 69.735 35.265 - (326) 1.468 157.544 5.972 163.516

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 29.769 (1.951) 31.370 (1.111)
Eliminações do Lucro: Depreciação/amortização 600 572 643 631
Perda ao Valor Recuperável - Estoques (4.839) 5.090 (4.797) 5.258
Equivalência Patrimonial (14.563) (9.205) (9.632) (8.000)
Variações Cambiais não Realizadas (18) 22 (18) 22
Juros Passivos s/ Empréstimos 1 - - -
Juros Ativos s/ Empréstimos (102) (95) - -
Despesas com Plano de Opções em Ações 207 1.361 207 1.361
Provisões Fiscais (4.915) (371) (4.915) (371)
Provisões Cíveis (3) (25) (3) (25)
Outras Provisões 4.140 (3.817) 4.134 (3.972)
IRPJ e CSLL Diferido 2.275 (306) 2.011 (648)
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício ajustado 12.552 (8.725) 19.000 (6.855)
Aumento (diminuição) das contas do ativo: Clientes 6.868 (8.462) (222) (18.116)
Clientes - Partes relacionadas 1.738 4.707 1.170 5.559
Títulos a Receber - - 728 64
Adiantamentos (4.081) 2.995 (5.958) 2.909
Impostos a Compensar (13.101) 2.461 (15.631) 621
Estoque de Mercadorias (1.473) (4.689) (631) (8.037)
Serviços em Andamento - - (1.332) -
Despesas Antecipadas 1.305 (1.919) 1.250 (1.958)
Depósitos e Cauções - - (236) -
Depósitos Judiciais (2.679) (4) (2.680) (17)
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados (6) (5) 101 (114)
Aumento (diminuição) das contas do passivo
Fornecedores 8.922 (9.371) 13.474 (6.135)
Fornecedores - Partes relacionadas 462 263 (15) 62
Fornecedores - Estrangeiros 25 95 25 95

Impostos e Contribuições Sociais 289 1.770 1.840 3.034
Salários e Encargos Sociais (440) 102 (271) 195
Contas a Pagar 1.767 (512) 1.817 (19)
Adiantamento de Clientes 2.922 (301) 3.210 428
Outras Contas a Pagar (1.400) 1.054 (907) 1.080
Receita Diferida (2.008) (963) (2.008) (1.324)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado)

nas atividades operacionais 11.662 (21.504) 12.724 (28.528)
Atividade de investimentos
Adições do Imobilizado/Intangível (20) (593) (366) (1.043)
Aquisição de Investimentos - (3.486) - -
Recebimento de Dividendos 6.131 9.250 6.131 10.563
Concessão de Empréstimos Par. Relacionadas - (1.783) - -
Recebimento de Empréstimos Concedidos 37 - 37 -
Recebimento de Empréstimos Concedidos Par.

Relacionadas - 922 - -
Recebimento de Juros Par. Relacionadas - 95 - -
Fluxo de caixa gerado pelas atividade

de investimentos 6.148 4.405 5.802 9.520
Atividade de financiamentos
Aumento de Capital - 1 - 1
Bônus de Subscrição de Ações - 10.499 - 10.499
Pagamento de Dividendos - (8.840) - (8.840)
Obtenção de Empréstimos - - (128) (50)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado)

nas atividade de financiamento - 1.660 (128) 1.610
Aumento/(diminução) de caixa

e equivalentes de caixa 17.810 (15.439) 18.402 (17.398)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 17.578 33.017 22.579 39.977
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 35.388 17.578 40.977 22.579

CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios
CNPJ/MF n° 05.349.595/0001-09

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30/03/2026
Às 16h00 do dia 30/03/2026, realizou-se AGE da Companhia na sede social, com a presença das acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Sr. Maximiliano Alejandro Villanueva, 
Presidente; e Sr. Vitor de Araújo Cardoso, Secretário. Deliberações: As acionistas, sem reservas e por unanimidade,
tomaram as seguintes deliberações: 1 Aprovação do pagamento da PLR 2025. Aprovar o pagamento de PLR 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no valor total de R$ 1.877.463,68, a ser pago
em 30/03/2026 aos colaboradores elegíveis conforme critérios, metas corporativas e indicadores de desempenho
estabelecidos no Programa de Participações nos Lucros e Resultados da Companhia. Nada mais havendo a tratar 
a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Presidente: Maximiliano Alejandro
Villanueva; Secretário: Vitor de Araújo Cardoso. Acionistas Presentes: CNP Assurances S.A. (p. Maximiliano
Alejandro Villanueva); CNP Assurances Participações Ltda. (p. Maximiliano Alejandro Villanueva); e CNP 
Assurances Latam Holding Ltda. (p. Maximiliano Alejandro Villanueva e Eduardo Fabiano Alves da Silva). 
Barueri, 30/03/2026. Mesa: Maximiliano Alejandro Villanueva - Presidente; Vitor de Araújo Cardoso -
Secretário. Acionistas: CNP Assurance S.A. - (P. Maximiliano Alejandro Villanueva); CNP Assurances 
Participações Ltda. - (P. Maximiliano Alejandro Villanueva); CNP Assurances Latam Holding Ltda. - 
(P. Maximiliano Alejandro Villanueva e Eduardo Fabiano Alves da Silva). JUCESP nº 192.103/26-0 em 05/05/2026.
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Construcap - CCPS Engenharia 
e Comércio S.A.

CNPJ/MF nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2026

1. Data, Hora e Local de Realização: Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 30 de abril de 2026, às 15h30, em
2ª convocação, eletronicamente por meio de plataforma de videoconferência, conforme autorizado nos termos do art.
124, § 2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a qual se considera realizada, para todos os efeitos, na sede
da Companhia, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, Edifício Eldorado Business Tower, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Publicações e Convocação: Edital de Convocação publicado nos dias 16, 17 e 18 
de abril de 2026, no Jornal “O Dia SP”, nas páginas 5, 6 e 9, respectivamente. Publicação das Demonstrações Financeiras
da Companhia do exercício findo em 2025 no Jornal “Valor Econômico” em 28 de março de 2026, nas páginas E3 a E7. 
3. Presença: Acionistas e usufrutuário representando aproximadamente 90,5829% do capital social e votante,
conforme Lista de Presença de Acionistas, anexa a esta Ata, que será refletida no Livro de Presença de Acionistas. 
O Sr. Julio Capobianco, usufrutuário de ações da Companhia, foi representado por sua procuradora, a Sra. Maria Silvia
Ribeiro Capobianco, conforme procuração apresentada à Mesa. Acionistas e usufrutuário doravante denominados, em
conjunto, “Acionistas”. Presentes, também, os Diretores da Companhia, Roberto Ribeiro Capobianco e Julio Capobianco 
Filho. O Sr. Diego Bastos, representante do Auditor Independente da Companhia, BDO RCS Auditores Independentes,
ficou à disposição da Assembleia. 4. Mesa: Os Acionistas indicaram para presidir a mesa o Dr. Guilherme Setoguti Julio 
Pereira, o qual indicou, na forma do art. 19 do Estatuto da Companhia, a Dra. Carolina Ferraz da Fonseca para secretariar
a mesa. 5. Ordem do dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro
líquido do exercício e a distribuição de dividendos, proposta pela Diretoria e recomendada pelo Conselho de 
Administração da Companhia em 30 de março de 2026; e (iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de
Administração e dos membros da Diretoria para o exercício de 2026. 6. Leitura de Documentos, Recebimentos de 
Votos e Lavratura da Ata: Foi dispensada a leitura ou transcrição dos documentos relacionados às matérias a serem
deliberadas, uma vez que foram publicados e todos os Acionistas tinham conhecimento prévio de seu conteúdo. Os 
documentos ficarão arquivados na sede da Companhia, incluindo a recomendação de aprovação formulada pelo
Conselho de Administração da Companhia, deliberada por unanimidade, na forma da ata de reunião realizada em 30 de
março de 2026, e o Parecer dos Auditores Independentes. Foi autorizada, ademais, a lavratura da presente ata na forma 
de sumário e a sua publicação sem a assinatura dos acionistas, de acordo com o previsto nos §§ 1º e 2º do art. 130 da
Lei das S.A. 7. Deliberações: Os Acionistas deliberaram o seguinte: 7.1. A aprovação: (i) por unanimidade dos votantes 
e sem ressalvas, com votos de Julio Capobianco, Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto e Maria Silvia Ribeiro Capobianco,
representativos de aproximadamente 79,0451% do capital social total, depois de examinadas e discutidas, das contas
dos Administradores. Roberto Ribeiro Capobianco e Julio Capobianco Filho, diretores da Companhia, abstiveram-se de 
votar as suas contas; e (ii) por unanimidade dos votantes e sem ressalvas, com votos de Julio Capobianco, Maria Lucia 
Ribeiro Capobianco Porto e Maria Silvia Ribeiro Capobianco, representativos de aproximadamente 79,0451% do capital
social total, das Demonstrações Financeiras da Companhia. Também se abstiveram os administradores Roberto Ribeiro
Capobianco e Julio Capobianco Filho. 7.2. A aprovação, por unanimidade dos Acionistas presentes, da destinação do
lucro líquido do exercício no valor de R$ 298.194.871,78 (duzentos e noventa e oito milhões, cento e noventa e quatro
mil, oitocentos e setenta e um reais e setenta e oito centavos), que se dará da seguinte forma: (i) o montante de 
R$ 14.909.743,59 (quatorze milhões, novecentos e nove mil, setecentos e quarenta e três reais e cinquenta e nove 
centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido, será destinado à conta de reserva legal; (ii) o 
montante de R$ 190.901.861,51 (cento e noventa milhões, novecentos e um mil, oitocentos e sessenta e um reais e 
cinquenta e um centavos) será destinado à conta reserva de lucros; e (iii) o montante líquido de R$ 89.458.461,53 
(oitenta e nove milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e um reais, cinquenta e três 
centavos), correspondente a 30% (trinta por cento) do lucro líquido apurado no exercício de 2025, que será destinado
à distribuição aos Acionistas, de modo proporcional às suas participações ou direitos, que será realizada pela 
Companhia a título de JCP (juros sobre o capital próprio), hipótese em que será imputado ao dividendo mínimo
obrigatório, previsto no Artigo 23 do Estatuto Social. O valor líquido de R$ 29.000.000,00 (vinte e nove milhões de 
reais), já foi antecipado aos Acionistas no decorrer do exercício de 2026 a título de JCP, sendo que o valor remanescente
de R$ 60.458.461,53 (sessenta milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e um reais,
cinquenta e três centavos) será pago em 08 (oito) parcelas iguais e mensais, observadas as participações ou direitos
de cada um. 7.3. A aprovação, por unanimidade dos Acionistas presentes, da remuneração global de R$ 1.440.000,00
(um milhão, quatrocentos e quarenta mil reais) para os membros do Conselho de Administração, para o exercício de 
2026. 7.3.1. A aprovação, por unanimidade dos Acionistas presentes, da remuneração global de R$ 38.760.000,00
(trinta e oito milhões, setecentos e sessenta mil reais) para os membros da Diretoria para o exercício de 2026. 
8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, o Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que reaberta,
lida, conferida e aprovada, foi, por todos os presentes assinada. 9. Documentos Arquivados: Ficam arquivados na sede
da Companhia a Publicação ordenada pelo art. 133 da Lei 6.404/76, o Edital de Convocação, o Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, consolidados em único
instrumento, e a procuração outorgada conforme mencionada nesta ata. Não foram apresentados votos por escrito ou 
manifestações pelos Acionistas. São Paulo - SP, 30 de abril de 2026. Mesa: Guilherme Setoguti Julio Pereira -
Presidente; Carolina Ferraz da Fonseca - Secretária. Acionistas presentes: Julio Capobianco - Usufrutuário - 
pp. Maria Silvia Ribeiro Capobianco; Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto; Maria Silvia Ribeiro Capobianco; 
Julio Capobianco Filho; Roberto Ribeiro Capobianco. JUCESP nº 192.466/26-4 em 12/05/2026. Marina Centurion
Dardani - Secretária Geral.

Lare Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ MF Nº 14.619.588/0001-70 - NIRE 35226089486

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 12 de Maio de 2026
Data, hora, local: 12.05.2026, na sede social, São Paulo/SP, Rua Gomes de Carvalho, 1.306 - Conjunto 121 - 
Sala 02. Presença: totalidade dos sócios. Ordem do Dia/Deliberações aprovadas: 1) Conforme o Artigo 
1082 inciso II do Código Civil em razão do Capital Social ser excessivo em realação as atividades desenvolvidas 
pela Sociedade aprovam a redução do Capital Social de R$ 22.445.913,00 para R$ 7.908.071,00, mediante 
cancelamento e reembolso de quotas no valor de R$ 14.537.842,00, feito com base no valor contábil apontado 
no balanço de 31.03.2026. 2) O pagamento do reembolso a ser realizado à sócia Cristiane Orlando Cury, mediante 
a restituição em dinheiro, pelo valor contábil. A sócia promoverá a alteração do contrato social consignando o 
novo valor do capital social. Nada mais. São Paulo, 12.05.2026. Sócia e Administradora: Cristiane Orlando Cury

Nota 2025 2024
Passivos
Fornecedores - 2 
Passivo fiscal corrente 1 5 
Passivo fiscal - parcelamento 12 386 530 
Dividendos a pagar 13.e 1.060 980 
Debitos com partes relacionadas 10.d 11 114 
Total do passivo circulante 1.458 1.631 
Passivo fiscal - parcelamento 12 176 - 
Total do passivo não circulante 176 - 
Patrimônio líquido 13
Capital social 45.001 45.001 
Reservas de capital 66.947 66.947 
Reservas de lucros 193.117 224.448 
Total do patrimônio líquido 305.065 336.396 
Total do passivo e patrimônio líquido 306.699 338.027 

Demonstração do resultado Em 31 de dezembro Em milhares de Reais
Nota 2025 2024

Operações continuadas
Despesas administrativas 13 (195) (507)
Despesas tributárias 13 (372) - 
Outras despesas 13 (690) - 
Resultado antes das receitas (despesas) finan. líquidas e impostos (1.257) (507)
Despesas financeiras 14 (87) - 
Part. nos lucros de emp. inves. pelo método de equiv. patrimonial 11 107.305 98.502 
Lucro do exercício 105.961 97.995 

Demonstrações do resultado abrangente Em 31 de dezembro Em milhares de Reais
Nota 2025 2024

Lucro do exercício 12 105.961 97.995 
Resultado abrangente total 105.961 97.995 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)

Reserva de Reserva de lucros
Capital Para equialização Para equialização Dividendo Total do

Capital Transação com Reserva de dividendos e de dividendos Retenção adicional Lucros patrimônio
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 social acionistas legal investimentos adicional proposto de lucros proposto acumulados líquido
Saldo em 1o. de janeiro de 2024 45.001 66.947 9.000 28.416 - 175.351 3.373 - 328.088 
Resultados abrangentes do exercício - - - - - - - - -
Lucro do exercício DRE - - - - - - - 97.995 97.995 
Reclassificação efeito retenção de lucros - Renovias - - - 15.133 25.562 - - (40.694) 1 
Retenção de lucros - - - - - 56.321 - (56.321) - 
Pagamento de dividendos em 15 de abril de 2024 - - - (28.416) - - (3.373) - (31.789)
Pagamento de dividendos em 16 de setembro de 2024 - - - - - (54.228) - - (54.228)
Dividendo minimo obrigatório - - - - - - - (980) (980)
Pagamento de dividendo em 26 de dezembro de 2024 - - - - - (2.691) - - (2.691)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 45.001 66.947 9.000 15.133 25.562 174.753 - - 336.396 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 - - - - - - - - -
Saldo em 1o. de janeiro de 2025 45.001 66.947 9.000 15.133 25.562 174.753 - - 336.396 
Resultados abrangentes do exercício - - - - - - - - -
Lucro do exercício - - - - - - - 105.961 105.961 
Retenção de lucros 12.c - - - - - 104.901 - (104.901) - 
Pagamento de dividendos em 14 de março de 2025 12.e - - - (15.133) (25.458) - - - (40.591)
Pagamento de dividendos em 28 de outubro de 2025 12.e - - - - (104) (92.498) - - (92.602)
Pagamento de dividendos em 30 de dezembro de 2025 12.e - - - - - (3.039) - - (3.039)
Dividendo minimo obrigatório 12.e - - - - - - - (1.060) (1.060)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 45.001 66.947 9.000 - - 184.117 - - 305.065 

Demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto Exercícios findos em 31 de dezembro Em milhares de Reais

2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício 105.961 97.995 
Ajustes para:
Resultado da equivalência patrimonial (107.305) (98.502)
Variações em:
Fornecedores (2) (49)
Tributos a recuperar (603) (528)
Obrigações tributárias 25 (43)
Obrigações sociais e trabalhistas 4 1 
Contas a pagar e outros 690 (192)
Caixa gerado pelas atividades operacionais (1.230) (1.318)
Fluxo de caixa líquido proveniente atividades operacionais (1.230) (1.318)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Recebimento de dividendos 138.381 89.599 
Mútuos com partes relacionadas 1.738 426 
Fluxo de caixa líquido proveniente atividades de investimento 140.119 90.025 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (137.213) (88.708)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento (137.213) (88.708)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 1.676 (1)
Caixa e equivalentes de caixa em 1o. de janeiro - 1 
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 1.676 - 

1.676 1 

Encalso Participações em Concessões S.A. 
CNPJ 21.262.638/0001-70
Relatório da Administração

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro Em milhares de Reais
Nota 2025 2024

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 9 1.676 - 
Total do ativo circulante 1.676 - 
Créditos com partes relacionadas 10 246.921 248.762 
Ativo fiscal à recuperar 3.093 2.490 
Depósitos judiciais - 690 
Total do realizável a longo prazo 250.014 251.942 
Investimento em sociedade controlada em conjunto 11 55.009 86.085 

55.009 86.085 
Total do ativo não circulante 305.023 338.027 
Total do ativo 306.699 338.027 

A Encalso Participações em Concessões S.A. (“EPC”), é uma empresa do Grupo Encalso-Damha, foi constituída em 2 de outubro de 2014, 
com base na subscrição e integralização de capital no valor de R$1.000,00 (um mil Reais), dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. Em 21 de setembro de 2015, sua controladora Encalso Construções Ltda., subscreveu 20.000 (vinte mil) 
novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, de emissão da “EPC”. A integralização foi feita através da transferência para a 
Companhia de 7.350.000 (sete milhões e trezentos e cinquenta mil) ações ordinárias e 30.000.000 (trinta milhões) de ações preferenciais 
de emissão da Renovias Concessionarias S.A., de titularidade da Encalso Construções Ltda. A EPC possui sede na cidade de São Paulo - SP 
e tem por objeto social a participação, como sócia-quotista ou acionista, no capital de outras sociedades empresariais, no país e no exterior, 
qualquer que seja o objeto social. Governança Corporativa - Práticas e processos de governança corporativa são altamente valorizados 
pela EPC. A Companhia segue os princípios de transparência, equidade, prestação de contas, responsabilidade corporativa e socioambiental.
O Conselho de Administração possui em Regimento interno que disciplina seu funcionamento, o qual é composto por 4 (quatro) membros 
eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral e não são remunerados. O Mandato dos membros do Conselho de Administração é de dois anos, 
sendo permitida a reeleição.

Membro Cargo
Mario Múcio Eugênio Damha Presidente
Sérgio Lima Gabionetta Diretor de Relações com Investidores
Marco Aurélio Eugênio Damha Conselheiro
Mário Múcio Eugênio Damha Conselheiro
Maria Beatriz Eugênio Damha Ajimasto Conselheiro
Maria Mônica Damha Athia Conselheiro
Relacionamento com os auditores independentes - Adicionalmente, a política adotada pela Companhia atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor para contratação de serviços de auditoria, de acordo com critérios internacionalmente aceitos, quais 
sejam: o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os interesses deste. Não 
há nenhum outro serviço prestado pelos auditores independentes que não seja serviço relacionado à auditoria. As informações financeiras 
da Companhia, aqui apresentadas, estão de acordo com os critérios da legislação societária brasileira, a partir de demonstrações financeiras 

auditadas. As informações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos 
Auditores Independentes. COMENTÁRIO DO DESEMPENHO – (valores em milhares de Reais). No exercício de 2025 a Companhia obteve 
um Lucro Líquido de R$ 105.961 (R$ 97.995 no exercício de 2024), decorrente principalmente do Resultado da Equivalência Patrimonial de
sua investida, Renovias Concessionária S.A., no valor de R$ 107.305 (R$ 98.502 no exercício de 2024). As despesas financeiras no exercício
foram de R$ 87 (zero em 2024) e são oriundas de multa e juros sobre pagamento de impostos em atraso e do custo com parcelamento de 
impostos. As despesas administrativas e tributárias são representadas, basicamente, por pró-labore, serviços jurídicos e auditoria.
Reconciliação EBITDA (R$ x 1.000) Ano 2025 Ano 2024
(=) Lucro líquido do exercício 105.961 97.995
(+) Despesas financeiras 87 -
(=) EBITDA (a) 106.048 97.995
(a) EBITDA é uma medição não contábil (não auditada) elaborada pela Companhia.

São Paulo, 28 de abril de 2026

DIRETORIA
Composição da Diretoria

Mário Múcio Eugênio Damha
Diretor Presidente

Sérgio Lima Gabionetta
Diretor de Relações com Investidores

CONTADOR
Humberto Luiz Pannia Pirolla - Contador
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Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL
CNPJ/MF nº 92.751.213/0001-73

Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30/03/2026
Às 13h00 do dia 30/03/2026, realizou-se AGO/E da Companhia na sede social, com a presença da acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Sr. François Dominique Philippe Tritz, Presidente; e 
Sr. Vitor de Araújo Cardoso, Secretário. Deliberações: A única acionista, sem reservas, tomou as seguintes deliberações:
1 Aprovar a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do Art. 130, §1º da Lei das S.A. 2 Aprovar contas 
da administração e as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, 
sem ressalvas, ficando devidamente aprovadas as contas dos administradores referentes ao referido exercício social. 
3 Aprovar, considerando que a Companhia apurou prejuízo no valor de R$ 137.341.232,93 para o exercício social
encerrado em 31/12/2025, conforme disposto na Demonstração do Resultado do Exercício da Companhia, a destinação 
do prejuízo do exercício para a conta de prejuízos acumulados da Companhia. 4 Aprovar o pagamento de PLR referente
ao exercício social encerrado em 31/12/2025, no valor total de R$ 19.195.847,84, a ser pago em 30/03/2026 aos 
colaboradores elegíveis conforme critérios, metas corporativas e indicadores de desempenho estabelecidos no Programa
de Participação nos Lucros e Resultados da Companhia. Nada mais. Mesa: Presidente: François Dominique Philippe Tritz; 
Secretário: Vitor de Araújo Cardoso. Acionista Presente: CNP Participações em Seguros Ltda. (p. François Dominique
Philippe Tritz). São Paulo, 30/03/2026. Mesa: François Dominique Philippe Tritz - Presidente; Vitor de Araújo
Cardoso - Secretário. CNP Participações em Seguros Ltda. (p. François Dominique Philippe Tritz). JUCESP nº
192.099/26-7 em 05/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo 
Amaro, do UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - 
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO 
SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Roberio Luiz Araujo de Oliveira CPF 362.056.448-51, que 
Aleildo de Alexandria Rocha ajuizou ação de procedimento 
comum, para cobrança de R$ 58.894,82 (junho/24), refe-
rente ao distrato de instrumento particular, assinado entre 
as partes. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital 
de citação,para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar 
a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado 
e publicado na forma da lei.  NADA MAIS.                     |  

Jornal 
O Dia SP
Brasil defende
inclusão dos
pobres no
orçamento

público
O Brasil defendeu, na segun-

da-feira (11), durante conferência
da Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE), em Paris, que a in-
clusão da população mais pobre
no orçamento público é uma con-
dição essencial para o desenvol-
vimento, uma vez que, quando as
condições de vida melhoram, a
economia também se fortalece.

“Não há separação entre es-
ses dois fatores”, disse o minis-
tro do Desenvolvimento e Assis-
tência Social, Família e Combate
à Fome, Wellington Dias, duran-
te o painel de abertura do even-
to, após afirmar que investimen-
to social voltado aos mais pobres
é algo que reflete positivamente
também no desenvolvimento
econômico de um país.

Segundo Dias, o combate à
fome e à pobreza precisa deixar
de ser tratado como uma ação
isolada e passar a integrar o nú-
cleo das decisões econômicas.
Na avaliação do ministro, esse
enfrentamento deve estar no cen-
tro das estratégias globais não
apenas por razões sociais, mas
também pelos impactos na esta-
bilidade e no desenvolvimento
dos países.

“Tirar as pessoas da fome é
apenas o começo. É preciso re-
forçar com outras políticas que
ajudem as pessoas a superarem
a miséria e a pobreza”, argumen-
tou ao lembrar que o Brasil ado-
tou como diretriz a inclusão dos
mais pobres no orçamento públi-
co, o que, segundo ele, permitiu
ampliar os acessos a renda, em-
prego e serviços essenciais.

A estratégia, afirmou, contri-
bui não apenas para reduzir a
pobreza, mas também para dina-
mizar a economia. Nesse sentido,
o governo brasileiro defende que
políticas de combate à fome se-
jam acompanhadas por ações
estruturantes, capazes de promo-
ver geração de renda e inclusão
produtiva.

“A transformação ocorre
quando proteção social, segu-
rança alimentar, crédito, educa-
ção e geração de renda são arti-
culados de forma integrada —
e quando resiliência climática,
resposta à crise e proteção so-
cial avançam juntas por siste-
mas nacionais”, argumentou.
(Agência Brasil)



Uso de IA na saúde chega a 18%
dos estabelecimentos do país
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QUINTA-FEIRA, 14 DE MAIO DE 2026

A utilização de inteligência ar-
tificial (IA) no setor da saúde já
atinge 18% dos estabelecimentos
brasileiros de atendimento – 11%
dos públicos e 25% dos privados.

Os dados, divulgados na ter-
ça-feira (12), referem-se a 2025, e
são da 12ª edição da pesquisa TIC
Saúde, do Comitê Gestor da Inter-
net no Brasil (CGI.br), que entre-
vistou 3.270 gestores de estabe-
lecimentos de saúde no país.

O levantamento é organizado
pelo Centro Regional de Estudos
para o Desenvolvimento da So-
ciedade da Informação (Cetic.br)
– departamento do Núcleo de
Informação e Coordenação do
Ponto BR (NIC.br).

“Nos últimos anos, observa-
mos uma rápida disseminação
das tecnologias de Inteligência

Artificial. Por isso, tornou-se im-
portante ampliar a investigação
para compreender como essas
tecnologias vêm sendo incorpo-
radas pelo conjunto dos estabe-
lecimentos de saúde”, explica o
gerente do Centro Regional de
Estudos para o Desenvolvimen-
to da Sociedade da Informação
(Cetic.br), Alexandre Barbosa.

Segundo a pesquisa, as prin-
cipais aplicações de IA no setor
de saúde brasileiro são:

Organizar os processos clíni-
cos e administrativos (45% dos
estabelecimentos);

Melhorar a segurança digital
(36%);

Melhorar a eficiência dos tra-
tamentos (32%);

Auxiliar na logística (31%);
Apoiar a gestão de recursos

humanos ou recrutamento (27%);
Auxiliar nos diagnósticos

(26%) e
Auxiliar na dosagem dos me-

dicamentos (14%).

Desafios
De acordo com o levantamen-

to, a adoção de IA no país ainda
enfrenta obstáculos significati-
vos. Nos hospitais com mais de
50 leitos, por exemplo, os gesto-
res apontam custos elevados
(63%), falta de priorização insti-
tucional (56%) e limitações rela-
cionadas a dados e capacitação
(51%) para a adoção da nova tec-
nologia.

“O avanço do uso da IA na
saúde exige profissionais quali-
ficados para que essa tecnologia
seja aplicada de forma segura e

Especialistas em tecnologia
da informação retornaram ao
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) na quarta-feira (13) para
fazer o teste de confirmação das
propostas que sugeriram em
dezembro para aprimorar a se-
gurança da urna eletrônica.

Até a próxima sexta-feira
(15), os pesquisadores realiza-
rão novos testes em busca de
possíveis vulnerabilidades nos
equipamentos.

A primeira fase de teste ocor-
reu entre os dias 1º e 5 de de-
zembro. De acordo com o TSE,
os especialistas não encontra-
ram inconsistências relevantes

TSE faz novos testes
de segurança na
urna eletrônica

e garantiram que a segurança do
sistema de votação continua
íntegra. Ainda assim, foram fei-
tas diversas sugestões para
aprimorar o sistema eletrônico
de votação.

Os investigadores agora
vão validar se as propostas fo-
ram de fato implementadas pela
Justiça Eleitoral. Uma das prin-
cipais preocupações, por exem-
plo, é reforçar a integridade e o
sigilo do voto.

O primeiro turno das elei-
ções de 2026 será em 4 de outu-
bro. O segundo turno está pre-
visto para 25 de outubro.
(Agência Brasil)
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Municípios se comprometem a
proteger crianças contra violência

Secretários e secretárias mu-
nicipais de oito capitais brasi-
leiras assinaram, na terçafeira
(12), no Rio de Janeiro, a Carta
do Rio por Cidades que Prote-
gem Crianças e Adolescentes.
O documento consolida o com-
promisso político entre os mu-
nicípios participantes da Agen-
da Cidade Fundo das Nações
Unidas para a Infância (Unicef)
para fortalecer a prevenção das
violências urbanas. Assinam a
carta: Belém, Fortaleza, Manaus,
Recife, Rio de Janeiro, Salvador,
São Luís e São Paulo.

A carta foi assinada ao final do
Encontro de Secretários Munici-
pais da Agenda Cidade Unicef. O
evento reuniu cerca de 100 gesto-
res das áreas de educação, saúde,
assistência social e direitos huma-
nos das oito cidades.

Juntas, essas capitais concen-
tram mais de 7 milhões de crianças
e adolescentes, muitas delas viven-
do em territórios marcados por de-
sigualdades profundas e exposi-
ção recorrente à violência.

“O compromisso firmado ocor-
re em um contexto alarmante: entre
2021 e 2023, essas oito capitais re-
gistraram mais de 2.200 mortes vi-
olentas de crianças e adolescen-
tes, além de milhares de casos de
violência sexual”, diz o Unicef.

A Carta do Rio reúne uma sé-
rie de compromissos, como o for-
talecimento da articulação inter-
setorial entre políticas públicas e
a priorização orçamentária para

crianças e adolescentes. O docu-
mento também trata do enfrenta-
mento das desigualdades raciais,
territoriais e de gênero e da imple-
mentação de mecanismos que evi-
tem a revitimização de crianças e
adolescentes, conforme previsto
na Lei da Escuta Protegida.

A representante adjunta do
Unicef no Brasil, Layla Saad, afir-
mou que a assinatura da carta
representa uma decisão política
estratégica diante da gravidade
do problema. Para ela, enfrentar
a violência contra crianças e ado-
lescentes exige um compromisso
claro dos gestores para desenhar
e implementar políticas e progra-
mas de prevenção e proteção às
violências.

“A nossa cooperação com
essas cidades demonstra que a
violência urbana não é inevitá-
vel e pode ser transformada por
um conjunto de ações que po-

nham fim à normalização da vio-
lência, e no lugar promovam ser-
viços públicos de qualidade e
oportunidades de vida. Para o
Unicef, proteger a infância não é
apenas um imperativo moral, é
uma decisão estratégica que se
materializa na assinatura desta
carta”, disse.

O secretário municipal de
Educação do Rio de Janeiro,
Hugo Nepomuceno, disse que a
parceria com o Unicef tem gera-
do avanços importantes na saú-
de, especialmente na atenção pri-
mária, com indicadores muito
melhores hoje do que em 2021.

“Sete unidades da Pavuna já
foram certificadas como Unida-
des Amigas da Primeira Infância,
e estamos prontos para ampliar
essa experiência para outras co-
munidades, fortalecendo a aten-
ção primária e inspirando outras
cidades a seguirem esse cami-

nho”, afirmou Nepomuceno.
Um dos eixos centrais do en-

contro foi o fortalecimento de
políticas voltadas à primeira in-
fância, reconhecida como etapa
decisiva para a prevenção das
violências e para a construção de
trajetórias de desenvolvimento
mais saudáveis ao longo da vida.
As discussões destacaram que
crianças pequenas são particu-
larmente afetadas por contextos
urbanos marcados por desigual-
dades, interrupção de serviços e
racismo estrutural.

Outro destaque do encontro
foi o papel da educação, da saú-
de e da assistência social na
construção de respostas coor-
denadas às violências que atin-
gem crianças e adolescentes. Em
contextos urbanos expostos à
violência armada, a interrupção
desses serviços compromete a
proteção integral e aprofunda ci-
clos de exclusão.

Durante os debates, os ges-
tores discutiram caminhos para
fortalecer a implementação da Lei
da Escuta Protegida, com foco na
articulação intersetorial, na qua-
lificação dos fluxos de atendi-
mento e na prevenção da reviti-
mização de crianças e adolescen-
tes vítimas ou testemunhas de
violência. A Carta do Rio reafir-
ma o compromisso das capitais
em estruturar mecanismos insti-
tucionais que garantam atendi-
mento adequado, humanizado e
integrado. (Agência Brasil)
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O Senado aprovou na terça-
feira (12) a Medida Provisória
(MP) 1327/25, que prevê, entre
outros pontos, a renovação au-
tomática da Carteira Nacional de
Habilitação (CNH) para inscritos
no Registro Nacional Positivo de
Condutores (RNPC), o chamado
cadastro dos bons condutores.
O texto segue agora para sanção
do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva.

O RNPC oferece benefícios
aos motoristas que não comete-
ram infrações de trânsito sujei-
tas à pontuação nos últimos 12
meses. Entre os benefícios estão
descontos em tributos, pedági-
os, estacionamentos e seguros,
além de prever a renovação sem
custos da carteira de motorista.

Pela proposta, aprovada na
semana passada pela Câmara dos
Deputados, condutores com mais
de 50 anos e menos de 70 terão
direito à renovação automática
apenas uma vez. Já os motoris-
tas com 70 anos ou mais e os que
têm a validade da CNH reduzida
por recomendação médica não
receberão o benefício.

Além da renovação automá-
tica, o texto aprovado trata de
outras mudanças no Código de
Trânsito Brasileiro. Entre outros
pontos, permite a emissão física
ou digital da CNH, a critério do
condutor.

O texto mantém exames médi-
cos de aptidão física e mental e
avaliação psicológica, no proces-
so de renovação da habilitação.
No entanto, prevê a definição de
um preço público fixado por ór-
gão de trânsito da União para
esses exames. Os valores terão
atualização anual pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA).

O relator na comissão mista
que analisou a MP, senador Re-
nan Filho (MDB-AL), classificou
de avanço as alterações propos-

Senado aprova MP da
renovação automática

da CNH para
bons condutores
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“As mudanças representam

um importante avanço no proces-
so de modernização, racionaliza-
ção e redução de custos associ-
ados ao sistema brasileiro de ha-
bilitação de condutores”, afirmou
Renan Filho no parecer sobre o
texto.

Ao defender o seu relatório
no plenário, o senador apontou
que a medida vai desburocratizar
ainda mais o processo de habili-
tação.

“Mantivemos a renovação
automática para o bom condutor
e se ele não cometer infração, não
precisará se preocupar com o
Estado. Só vai precisar fazer o
exame”, disse.

Dores crônicas
Os senadores aprovaram ain-

da o Projeto de Lei (PL) 336/2024,
que estabelece diretrizes básicas
para o atendimento das pessoas
com dor crônica no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS).

O projeto diz que caberá aos
órgãos competentes determinar
a forma da regulamentação das
regras, com informação prévia
acerca dos potenciais riscos e
efeitos adversos do tratamento.

A iniciativa, que também vai
para a sanção presidencial, tam-
bém institui o dia 5 de julho como
o Dia Nacional de Conscientização
e Enfrentamento da Dor Crônica,
representado pela cor verde.

Outro projeto aprovado, o PL
4.676/2019, altera as normas de
certificação de armazéns de pro-
dutos agropecuários. Pelo texto,
a adesão dos armazéns ao siste-
ma de certificação pública passa
a ser voluntária. Isso permite cri-
ar um ambiente regulatório em
que empresas de certificação pri-
vadas possam competir com o
regime de certificação pública. A
matéria vai à sanção presidenci-
al. (Agência Brasil)

responsável. Além disso, a con-
solidação de diretrizes e marcos
regulatórios é fundamental para
sustentar a adoção ética da IA
em um setor que lida com infor-
mações sensíveis e impacta dire-
tamente no cuidado com os paci-
entes”,  destaca a coordenadora
de projetos de pesquisas do
Cetic.br, Luciana Portilho.

O levantamento mostra ain-
da que 9% dos estabelecimentos
utilizam internet das coisas; e 5%,
tecnologia robótica com uso de
internet.

Serviços online disponibiliza-
dos aos pacientes, como a visua-
lização de resultados de exames,
foram oferecidos por 39% dos es-
tabelecimentos; o agendamento
de consultas, por 34%; e o de exa-
mes, por 32%.  (Agência Brasil)

Samarco reabre programa
de indenizações por 45 dias
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A mineradora Samarco inicia
uma nova etapa do Programa In-
denizatório Definitivo (PID), por
45 dias, com a plataforma aberta
de 18 de maio a 1º de julho.

As pessoas que perderam o
prazo para correção de documen-
tos, para aceite de proposta ou
que recusaram a proposta inde-
nizatória, terão os requerimentos
reativados e os prazos para ma-
nifestação serão comunicados ao
advogado via sistema.

A reabertura foi solicitada
pelo Ministério Público Federal
(MPF), ministérios públicos de
Minas Gerais e do Espírito San-
to e defensorias públicas da
União e dos dois estados.

O pedido foi feito no mo-
mento de finalização das análi-
ses dos requerimentos apre-
sentados anteriormente.

Programa
O PID é uma das opções dis-

poníveis para o ressarcimento
das vítimas do rompimento da
barragem de Mariana, em no-
vembro de 2015.

Cerca de 39 milhões de me-
tros cúbicos de rejeitos - volu-
me suficiente para encher 15,6
mil piscinas olímpicas - escoa-
ram por 663 quilômetros da Ba-
cia do Rio Doce até encontrar o
mar no Espírito Santo. É consi-
derado um dos maiores desas-
tres ambientais da história do
Brasil.

A tragédia deixou 19 mortos.
Os distritos mineiros de Bento
Rodrigues e Paracatu de Baixo
foram destruídos pela enxurra-

da. Houve impactos ambien-
tais e as populações de deze-
nas de municípios de Minas
Gerais e do Espírito Santo fo-
ram afetadas.

A barragem pertencia à mi-
neradora Samarco, uma joint
venture (parceria empresarial)
entre a Vale e a anglo-australia-
na BHP Billiton.

Indenizações
No âmbito do Novo Acordo

do Rio Doce, homologado pelo
Supremo Tribunal Federal
(STF), em novembro de 2024,
até março de 2026 mais de 303
mil indenizações foram pagas
pelo PID.

O valor da indenização é de
R$ 35 mil por pessoa física ou
jurídica elegível.

Além de garantir indeniza-
ções individuais diretas às pes-
soas e empresas elegíveis, o
programa também prevê o in-
vestimento de R$ 11,2 bilhões
diretamente nas comunidades.

Os critérios para participar
d PID são os mesmos estabele-
cidos no Novo Acordo do Rio
Doce:

 Ter mais de 16 anos na data
do rompimento – em 5 de no-
vembro de 2015;

 Ter solicitado cadastro na
extinta Fundação Renova até 31
de dezembro de 2021, ou ter
ação judicial ajuizada até 26 de
outubro de 2021, ou ter ingres-
sado no sistema Novel até 29
de setembro de 2023, desde que
não tenha sido celebrado acor-
do no Programa de Indenização

Mediada (PIM) ou no Novel;
 Apresentar comprovante

de residência (de qualquer data)
nas localidades do acordo, do-
cumento de identificação com
CPF (para requerimentos apre-
sentados por pessoas físicas)
e procuração válida outorgada
a advogado particular ou decla-
ração de outorga de poderes à
Defensoria Pública.

É possível consultar se está
apto a ingressar no PID e obter
outras informações sobre a in-
denização pelo site da Samarco.

Revisão dos prazos
Segundo o Movimento dos

Atingidos por Barragens
(MAB), os prazos deste e outros
benefícios são curtos e acaba
não beneficiando todos aqueles
que devem ser contemplados
com as indenizações.

"Enquanto as mineradoras
podem abrir e fechar, dar prazo
do jeito que elas decidem, os atin-
gidos cobram da mesa de moni-
toramento da repactuação que
novos prazos que beneficiam os
atingidos também sejam revis-
tos, por exemplo, como o prazo
para o aceite do Cadastro Nacio-
nal da Agricultura Familiar (CAF)
para o acesso ao programa de
transferência de renda", explica
um dos coordenadores nacionais
do MAB Thiago Alves.

Esse prazo foi encerrado em
6 de março de 2025. "Foi um pra-
zo muito pequeno para os atingi-
dos terem acesso ao programa",
disse o coordenador.

"A luta do MAB é para que
esse prazo seja revisto para mais
famílias serem incluídas nesse
programa", afirmou.  (Agência
Brasil)


